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Resumo 

A violência pelo parceiro íntimo (VPI) consiste numa problemática com notória 

relevância social, sendo tipificada como um problema de saúde pública, impactando 

áreas vitais da vítima, repercutindo quer na sua saúde física como na mental. O presente 

estudo tem como objetivo avaliar a relação entre a VPI, a história de adversidade na 

infância e o bem-estar psicológico das vítimas. É um estudo quantitativo, de natureza 

correlacional e transversal, que recorrereu a uma amostra não probabilística por 

conveniência, sendo constituída por vítimas de VPI, maiores de idade, que tenham 

estado, nos últimos 12 meses, ou que estejam atualmente num relacionamento amoroso. 

De modo a avaliar as variáveis principais, foram aplicados os seguintes instrumentos: a 

Escala de Táticas de Conflito Revisada; o Questionário da História de Adversidade na 

Infância e a Escala de Bem-Estar Psicológico. Os resultados revelaram correlações 

significativas entre as variáveis principais, confirmando que uma maior exposição a 

adversidade na infância se relaciona a uma maior ocorrência de vitimização por VPI e 

níveis inferiores de bem-estar psicológico, verificando-se diferenças significativas 

relativamente ao sexo. Os resultados evidenciam a importância de compreender os 

fatores subjacentes à trajetória das vítimas, salientando a necessidade de considerar o 

impacto cumulativo da adversidade no decurso de vida. 

Palavras-chaves: violência pelo parceiro íntimo, história de adversidade na 

infância, bem-estar psicológico. 



ii 
 

Abstract 

 

Intimate partner violence (IPV) is a problem with notable social relevance and is 

classified as a public health problem, impacting the victims vital areas, affecting both 

physical and mental health. The present study aimed to evaluate the relationship between 

IPV, history of childhood adversity and psychological well-being in victims. It is a 

quantitative, correlational and cross-sectional study that used a non-probabilistic 

convenience sample composed of adult victims of IPV who have been, in the past 12 

months or are currently, in a romantic relationship. To assess the main variables, the 

following instruments were applied: the Revised Conflict Tactics Scale, the Childhood 

Adversity History Questionnaire and the Psychological Well-Being Scale. The results 

revealed significant correlations between the main variables, confirming that greater 

exposure to childhood adversity is associated with a higher likelihood of intimate partner 

victimization and lower levels of psychological well-being, with significant differences 

observed in relation to sex. The findings highlight the importance of understanding the 

underlying factor in victims’ trajectories and underscore the need to consider the 

cumulative impact of adversity throughout the lifespan. 

Keywords: intimate partner violence, history of childhood adversity, 

psychological well-being. 
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1. Introdução 

 

 

A violência pelo parceiro íntimo (VPI) é caracterizada pelo comportamento 

prejudicial de um parceiro atual ou anterior, que culmina em lesões físicas, psicológicas e 

sexuais à vítima, além de que abrange qualquer conduta que cause angústia à mesma, através 

de práticas manipuladoras, intimidação e outras ações abusiva. Observa-se que a violência 

pelo parceiro íntimo (VPI) tem, gradualmente, permeado a esfera social, sendo alvo de 

investigação por parte da comunidade científica, pelo que se conjetura como uma 

problemática de saúde pública (Organização Mundial de Saúde [OMS], 2024). Evidências 

sugerem que esta tipologia de violência não se restringe a um estrato social, contudo, revela 

uma certa predominância em populações que já possuem vulnerabilidades prévias, pelo que a 

sua incidência é considerável em mulheres jovens, minorias étnicas e sujeitos portadores de 

deficiência (Miller & McCaw, 2019). Além disso, verifica-se um agravamento em contextos 

de maior precariedade socioeconómica, onde a dependência financeira das vítimas em relação 

ao parceiro aumento significativamente o risco de vitimização (Grossi et al., 2020). 

Constata-se que a vivência de experiências adversas durante a infância e adolescência 

emerge como um preditor significativo da violência pelo parceiro íntimo (VPI) (Thulin et al., 

2021). Para além disso, segundo Milaniak e Widom (2015), estes indivíduos apresentam uma 

propensão significativamente maior para perpetuar VPI na adultez. Deste modo, é possível 

afirmar que a violência pode ser compreendida como uma construção social, uma vez que 

experiências passadas de violência atuam como referência para considerar alguma conduta 

como violenta ou não (Machado, 2019). 

A VPI apresenta repercussões consideráveis no bem-estar individual, nomeadamente 

no estado de saúde física e psicológica das vítimas, sendo que se pode revelar como um 

precedente para o surgimento e desenvolvimento de possíveis patologias, como depressão, 

ansiedade, stress pós-traumático e problemas de intimidade (Costa & Gomes, 2018). Os 
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mesmos autores postulam que a vivência deste tipo de violência origina outras consequências, 

tal como o consumo de substâncias químicas, anomalias no comportamento alimentar, 

padecimento psicológico e tendências suicidas. 

A prevalência desta problemática tem instigado a comunidade científica a realizar 

estudo no âmbito de conferir uma melhor compreensão, enfatizando que os fatores 

contextuais, como as políticas públicas, a desigualdade de género e a capacidade económica e 

financeira, são componentes determinantes na prevalência de ocorrer esta tipologia de 

violência (Sardinha et al., 2024). Segundo um relatório elaborado pela UMAR (2024), que 

aglomerou dados recolhidos entre 1 de janeiro e 15 de novembro do ano de 2024, é possível 

constatar que 25 mulheres foram vítimas de assassinato e 53 enfrentaram um atentado à sua 

vida. Dessas 53 tentativas de homicídio, 30 correspondem a tentativas de femicídio, das quais 

24 ocorreram em contexto de relações de intimidade, 3 em circunstâncias de violência sexual 

e 3 ocorreram no âmbito familiar. As restantes 23 tentativas ocorreram em contextos 

pautados pela violência familiar, crimes, discussões ocasionais e em circunstâncias não 

especificadas. De modo a corroborar o que foi anteriormente mencionado, é exequível aferir 

que as medidas no que concerne à legislação e proteção da vítima revelam ser insuficientes e 

ineficazes, que refletem na gravidade da ameaça iminente à salvaguarda da vida das vítimas, 

existindo a necessidade de uma intervenção e prevenção substancial. 

Deste modo, torna-se relevante explorar a relação a construtos como a história de 

adversidade na infância e o bem-estar psicológico. No entanto, apesar da existência de estudos 

relacionados a estas variáveis, a investigação sobre a relação entre a vivência de adversidade 

na infância e o bem-estar psicológico na VPI é limitada. É notável a reduzida quantidade de 

estudos que abordam os potenciais fatores implicados no fenómeno abordado (Costa & 

Gomes, 2018), pelo que a literatura disponível revela ser insuficiente para esta temática.  

Frente ao exposto, o presente estudo visa enriquecer o conhecimento científico sobre as 
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principais variáveis alvo de estudo. 

 

O estudo consiste em três partes, em que a primeira corresponde ao enquadramento 

teórico, visando uma conceptualização e caracterização das temáticas supracitadas, como a 

VPI, a história de adversidade na infância e bem-estar psicológico, e a segunda referente à 

metodologia do estudo, na qual é apresentado o desenho de estudo, os objetivos, as hipóteses, 

a descrição da amostra, instrumentos utilizados e os procedimentos. Por fim, serão 

apresentados os resultados obtidos no presente estudo, bem como a respetiva discussão e 

conclusão. 

2. Enquadramento Teórico 

 

2.1. Violência pelo Parceiro Íntimo 

A violência pode ser conceituada como o uso deliberado de força física ou poder, 

frequentemente manifestando-se por meio de ameaças, condutas dirigidas a terceiros ou 

atitudes autodirigidas, podendo acarretar danos físicos e psicológicos, óbito e privações sendo 

que o ato violento integra uma dinâmica hierárquica entre a vítima e o agressor, incorporando 

uma posição de vulnerabilidade e superioridade, respetivamente (OMS, 2024). 

A violência doméstica é caracterizada por comportamentos de índole abusiva (Paiva & 

Figueiredo, 2003) realizados com determinada frequência, direta ou indiretamente 

direcionados a alguém que conviva no contexto familiar da vítima, onde o agressor mantém 

um relacionamento íntimo com a mesma (Grossi et al., 2020). Além de que, tais 

comportamentos podem ser perpetuados pelo parceiro, seja durante a coabitação ou não, pelo 

ex-parceiro ou um membro da família (Ordem dos Psicólogos Portugueses [OPP], 2020). 

Quando os comportamentos agressivos são praticados pelo parceiro atual ou ex-parceiro 

denomina-se VPI (Bradbury-Jones & Nikupeteri, 2021). No contexto português, a VPI é 

qualificada como violência doméstica e é considerada como crime público, presentificado no 

Código Penal Português, sendo o crime mais frequentemente denunciado (Capinha et al.,  
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2022). 

 

Do seguinte modo, em concordância com o supracitado, é possível inferir que a VPI 

consiste em condutas agressivas perpetradas pelo respetivo parceiro, com intuito de controlar e 

incutir autoridade e poder na relação (Associação Portuguesa de Apoio à Vítima [APAV], 

2020). Este construto é multifacetado, abarcando uma vasta diversidade de condutas e 

vivências ocorridas na respetiva relação, independentemente de esta ser estável ou casual e, 

considerando, concomitantemente, as diversas identidades sexuais (Simpson Rowe & Jouriles, 

2019). 

A VPI compreende um amplo espectro de comportamentos abusivos que frequentemente 

coexistem (Bradbury-Jones & Nikupeteri, 2021). Denota-se a violência física, que se refere ao 

contacto físico que cause lesões; a violência sexual, através de coerção sexual ou atos sexuais 

não consentidos; a violência psicológica, incluindo atos de manipulação e intimidação; a 

violência económica, como a apropriação financeira e perseguição, conforme denotado por 

Andrade & Lima (2018), sendo que se evidencia ainda a violência relacional, ou seja, o 

controlo exercido sobre o tempo livre e laços afetivos da vítima, segundo a APAV (2020), a 

violência patrimonial, que ocorre pela posse ou anos a bens materiais, e a violência moral, sob 

a forma de difamações (Carneiro et al., 2019). Estes comportamentos podem ocorrer de forma 

presencial, virtual ou através de intermediários enviados pelo agressor (Center for Disease 

Control and Prevention [CDC], 2014, citado por Borges et al., 2020). 

Considera-se importante denotar que a violência psicológica, comparativamente às 

restantes tipologias, é mais praticada (Dokkedahl et al., 2019), precedendo à violência física 

(Conceição et al., 2021) e sexual, sendo frequentemente minimizada (OPP, 2020). O agressor 

recorre à prática de violência como forma de intimidar e difamar a vítima no âmbito de a 

menosprezar, podendo ser entendida como uma das diversas configurações da violência 

psicológica (Grossi et al., 2020). Além disso, verifica-se a presença subjacente de outros 
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comportamentos prejudiciais direcionados ao parceiro, tal como a falta de respeito, ameaças, 

humilhação, culpabilização, isolamento e exclusão social (Duval et al., 2020). Constata-se 

que, até setembro do passado ano, ocorreram 521 crimes de violação, dos quais 344 as vítimas 

foram mulheres e 177 foram homens, o que corresponde a uma média de quase 2 violações 

diárias. As pessoas do sexo feminino encontram-se mais vulneráveis a esta ocorrência, 

apresentando uma média de 38 vítimas a cada mês. Comparando os dados de 2022 (630 

casos) e 2023 (551 casos), é possível observar um aumento na prevalência desta tipologia de 

crime. Além disso, verifica-se que, na maioria dos casos, a vítima e o ofensor conheciam-se 

previamente, dispondo de uma relação de intimidade ou familiar (Ordem dos Advogados, 

2024). 

Atendendo ao relatório elaborado pela UMAR (2024), que denota que, até dia 15 de 

novembro de 2024, cerca de 25 mulheres foram assassinadas, é possível constatar que as 

circunstâncias em que os crimes ocorreram são pautados por uma determinada gravidade e 

complexidade da violência de género. A maioria dos femicídios ocorreram na residência do 

casal e frequentemente envolveu o uso de armas brancas, de fogo ou objetos contundentes, 

com casos de violência extrema. O impacto destas ações estende-se aos filhos das vítimas, 

maioritariamente crianças, que testemunharam os crimes ou encontraram os corpos das 

vítimas, pelo que é crucial salientar a necessidade de medidas eficazes de proteção e 

prevenção da vítima. 

A APAV (2023) reitera que a VPI impacta de forma significativa a saúde física e mental 

das vítimas, tendo repercussões duradouras no decurso de vida do indivíduo (Testa et al., 

2023). Não obstante às consequências físicas, realça-se as de foro mental, onde se inclui o 

sofrimento psicológico, consumo de substâncias, sintomatologia depressiva e ansiogénica e 

stress pós-traumático, ideação suicida, reduzida autoestima e vinculações inseguras (Costa & 

Gomes, 2018). 
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Verifica-se uma certa normalização da VPI, no sentido em que o papel exercido pelas 

crenças legitimadoras influência a perceção e interpretação dos atos e o facto de ter 

experienciado violência no seio familiar contribui para a sua banalização (Carneiro et al., 

2019). Por conseguinte, denota-se uma relutância em sair do relacionamento, uma vez que se 

verifica uma tendência em desculpabilizar as condutas violentas, aliado à falta de experiência 

nos relacionamentos amorosos (Moreira et al., 2021), assim como a carência de conhecimento 

sobre condutas abusivas (Fernandes et al., 2018) e dependência financeira e/ou emocional do 

parceiro (Baptista et al., 2023), pelo que permanecem na relação (Batista et al., 2020). 

Além de que é possível aferir uma desvalorização das vítimas face à gravidade da 

violência a que estão submetidas (Silveira et al., 2014), pelo que somente procuram auxílio 

quando experienciam violência extrema ou quando estão na iminência de risco de morte 

(Silva et al., 2015), sendo que, de modo a demonstrar a severidade da violência a que estão 

submetidas, é possível que as vítimas sofram de traumatismos cranioencefálicos resultante das 

agressões (Costello & Greenwald, 2022). Em contrapartida, existe uma relutância em 

denunciar os agressores devido ao medo, vergonha, constrangimentos financeiros e sociais 

(Vigário & Paulino-Pereira, 2014), ausência de um lugar seguro para ficar e sentimento de 

impunidade (Amarijo et al., 2020). 

Segundo o relatório semestral da APAV (2024), é possível evidenciar um aumento dos 

crimes de violência doméstica em relação ao período homólogo de 2023, pelo que, entre os 

meses de janeiro a julho, registaram-se 15 mil casos deste crime. 

Atendendo ao supracitado, evidencia-se a falta de apoio social visto que as vítimas 

denotam depreciação e descrédito quando partilham as suas experiências de violência 

(Moreira et al., 2021), o que pode instigar a permanência na relação abusiva (Acosta et al., 

2018). Por conseguinte, as vítimas enfrentam sozinhas as adversidades decorrentes dos 

relacionamentos abusivos (Oliveira, 2021). Contudo, após o término da relação, podem 
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continuar a experienciar dificuldades financeiras e sociais, como a perda da sua residência, do 

emprego e de bens pessoais de modo a salvaguardar a sua segurança (Wuest et al., 2003). 

2.1.1. Violência pelo Parceiro Íntimo e Variáveis Sociodemográficas 

 

Nesta conjuntura, no que concerne às disparidades na vitimização considerando o sexo 

das vítimas, verifica-se que a incidência de vitimização é predominante entre mulheres 

(World Health Organization [WHO], 2021), sendo também mais envelhecidas, com menores 

habilitações literárias, com maior propensão a serem desempregadas e com mais filhos (Costa 

& Gomes, 2018). A VPI pode ser exercida em qualquer classe social, contudo, mulheres com 

um estatuto socioeconómico precário estão mais vulneráveis ao risco de vitimização, visto 

que a carência de recursos financeiros pode forçar a permanência com o agressor (Grossi et 

al., 2020). Constata-se que a interseção entre a idade e a violência posiciona as mulheres mais 

jovens e idosas em situações de maior vulnerabilidade a esta evidência, tendo-se verificado 

ocorrências de casos de femecídios e homicídios no contexto familiar de vítimas idosas e 

tentativas de consumar este crime em mulheres jovens. Por outro lado, evidencia-se que a 

gravidez configura uma componente de risco acrescido, em casos onde se verifica 

antecedentes de violência (UMAR, 2024). 

Um estudo realizado por Neves et al. (2020) reitera a noção de existir uma prevalência 

significativa de as mulheres surgirem como vítimas, enquanto os homens são 

predominantemente os perpetuadores dessa violência. No decurso do primeiro semestre do 

ano passado, a APAV (2024) forneceu apoio a 10.007 vítimas, sendo possível apurar que os 

agressores eram, maioritariamente, do sexo masculino, totalizando 6.172 autores. 

Os autores Yilmaz & Taplak (2020) realizaram um estudo com a finalidade de justificar 

a influência que o sexo desempenha na VPI, pelo que postulam que o fundamento cultural da 

sociedade, acentuado pela discriminação que as mulheres inerentemente enfrentam, poderá 

instigar de modo que as condutas violentas poderão ser perspetivadas como uma característica 
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da masculinidade. 

 

Não obstante, este tipo de violência pode ocorrer contra homens, embora seja menos 

evidenciado (Jardim & Miwa, 2023). Em Portugal, verificou-se um aumento da VPI, durante 

o período pandémico imposto pela Covid-19 (Piquero et al., 2021), consequentemente, 

observa-se que 76.6% das denúncias recebidas, no ano de 2023, eram de mulheres vítimas, 

com idades compreendidas entre os 25 e 54 anos (APAV, 2023). Segundo o Relatório Anual 

da APAV (2023) verifica-se que foi prestado apoio a 16.185 pessoas, entre elas 12.398 eram 

mulheres, existindo um aumento de 102% comparativamente ao ano anterior, que contabiliza 

um total de 11.410 vítimas. Do mesmo modo, evidenciou-se um aumento de vítimas do sexo 

masculino, cerca de 3.013 casos, e em idosos evidenciando um aumento substancial de 

24.6%, com 1.671 ocorrências. Relativamente à incidência da VPI na idade, evidencia-se um 

aumento da vitimização de acordo com esta variável e a duração do relacionamento (Beserra 

et al., 2016). 

2.2. História de Adversidade na Infância 

A adversidade é um termo frequentemente referido como um conjunto abrangente de 

circunstâncias que comprometem a integridade física e psicológica de alguém (Krupink, 

2019). É importante denotar que a adversidade difere do conceito de trauma, na medida em 

que este revela-se como consequência negativa da adversidade, implicando situações 

impactantes que originam um mal estar considerável, como agressões de cariz físico ou 

psicológico, perdas e acidentes com repercussões severas. Por sua vez, o conceito de 

adversidade refere-se à exposição a circunstâncias desfavoráveis ao desenvolvimento 

normativo, abarcando vivências físicas, emocionais, sexuais e psicológicas (Zavaroni & 

Viana, 2015). 

O conceito de família é compreendido como um sistema sociocultural dinâmico, em 

constante evolução, composto por diversas componentes que interagem com outros sistemas 
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fora do contexto familiar e estão constantemente em processo de adaptação às exigências 

(Minunchin, 1982). 

Nesta conjuntura, qualquer membro da família, incluindo os responsáveis das funções 

parentais, pode ser vítima de violência no âmbito doméstico (Cesca, 2004, citado por Falcke, 

2020). 

Constata-se que a adversidade desempenha efeitos duradouros em sujeitos com vivências 

adversas precoces e prolongadas (Nelson et al., 2020; Silva & Maia, 2008). No entanto, nem 

todos os sujeitos com histórico de adversidade na infância desenvolvem traumas na idade 

adulta (Barlett & Sacks, 2019). Considerando a relevância destas experiências na infância, o 

Center for Disease Control and Prevention (CDC, 2021) adotou o termo Experiências 

Adversas na Infância (ACEs), incluindo a consideração da vitimização como elemento 

integrante do seu construto (Fanslow et al., 2021). 

De acordo com Minayo (2006), a criança não é apenas vítima quando é diretamente 

submetida a atos violentos, mas também quando os vivencia de forma indireta, sendo que a 

família não proporciona boas condições para o seu desenvolvimento, pelo que não alcança os 

objetivos de proteção e educação. 

Famílias que possuem dinâmicas disfuncionais estão mais suscetíveis à ocorrência de 

violência, existindo uma maior possibilidade de ocorrer abuso, pelo que as mulheres inseridas 

neste ambiente estão mais vulneráveis a serem vítimas (Carmona-Torres et al., 2017). 

Eventos que permeiam a instabilidade familiar incluem a vivência de violência 

doméstica, falecimento de um dos cuidadores, consumo de substâncias pelos mesmos ou 

familiar próximo, doença mental, divórcio parental ou a prisão de um membro da família 

(CDC, 2019; Silva & Maia, 2008). 

Além disso, presencia-se uma ausência de estabilidade e depreciação da vinculação 

afetiva, onde os membros são incapazes de lidar com as circunstâncias de crise em 
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conjunto,uma vez que demonstram dificuldade em se adaptar a novas circunstâncias e em 

reorganizar as suas responsabilidades, o que resulta num desequilíbrio no funcionamento 

familiar (Santos & Pavarini, 2012). 

Assim, a família é o núcleo do desenvolvimento psicossocial dos respetivos membros, 

constituindo relações duradouras (Fishaman, 1988). 

Constata-se que a vivência de hostilidade e conflito parental pode ser transmitida às 

gerações seguintes, atuando como um indicador preditivo para a difusão de padrões de 

violência nos relacionamentos íntimos, pelo que as suas crenças legitimadoras contribuem 

para a sua perpetuação (Borges & Dell’Aglio, 2020), culminando numa validação das 

condutas violentas exercidas (Bonilla et al., 2017, citado por Ruiz et al., 2022). 

Denota-se que os estilos de vinculação, moldados pelas interações entre a criança e os 

seus principais cuidadores, desempenham um papel essencial na compreensão das dinâmicas 

emocionais e relacionais da criança ao longo da vida (Fonseca et al., 2014). Do seguinte 

modo, é possível destacar a Teoria da Vinculação, denotando os contributos de Bowlby e 

Ainsworth, nos relacionamentos amorosos (Park, 2016), visto que salientam que as crianças 

desenvolvem representações mentais dos seus cuidadores e laços afetivos a partir das suas 

experiências relacionais, sendo que o mesmo se verifica nos relacionamentos íntimos (Gibby 

& Whiting, 2023). Em concordância com esta teoria, é a partir das interações com a figura 

cuidadora principal que o sujeito desenvolve o seu modelo de relacionamento, fornecendo 

diretrizes cognitivas sobre como se deve comportar, especulando o comportamento de 

terceiros nos relacionamentos subsequentes, influenciando futuras relações e desempenhando 

um papel essencial ao longo da vida da pessoa (Costa & Botelheiro, 2020). 

Neste sentido, um estilo de vinculação inseguro com a figura materna pode constituir um 

fator de vulnerabilidade, levando os filhos a estabelecerem vinculações inseguras com o 

parceiro íntimo (Stiht et al., 2000, citado por Ponti & Tani, 2019), aumentando a possibilidade 
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de experienciar VPI, sendo que mulheres vitimizadas tendem a apresentar um estilo de 

vinculação evitante relativamente aos seus parceiros (Ponti & Tani, 2019). 

Por outro lado, segundo Reis e Prata (2018), a prática da violência pode ser entendida 

como estratégia de resolução de potenciais conflitos, incutindo a noção de que os problemas 

se resolvem recorrendo à violência. Além disso, é possível denotar uma tendência cultural em 

normalizar a violência e os comportamentos subsequentes (Ventura et al., 2013). Portanto, o 

jovem tende a compreender a violência familiar como uma componente intrínseca dos 

relacionamentos íntimos (Marasca et al., 2013, citado por Brum et al., 2021). 

Conforme o ciclo de violência, baseado na Teoria da Aprendizagem Social, verifica- se 

que as crianças expostas a violência no ambiente familiar entendem-na como um meio para 

alcançar os seus objetivos (Bandura et al., 1961). A transmissão intergeracional postula que 

indivíduos que foram vítimas ou que testemunharam atos de violência no seio familiar estão 

mais suscetíveis de perpetuar violência ou de se tornarem vítimas nos seus relacionamentos 

íntimos (Silva et al., 2021). 

De acordo com Bnadura (1977), a violência é um comportamento aprendido de forma 

gradual, desde tenra idade por meio da observação, aprendizagem e modelagem de padrões de 

agressão, podendo não estar submetido a qualquer tipo de reforço sendo somente uma 

tentativa de imitação. Consequentemente, alguém que cresça num ambiente socialmente 

violento, neste caso a família, poderá interiorizar a violência como algo normativo e aceitável 

(Oliveira & Sani, 2009). 

Além disso, a Teoria Ecológica de Bronfenbrenner (1979) reforça esta conceção acerca 

da transmissão de violência, enfatizando que pode ser perspetivado pelo agressor como forma 

de gerir conflitos, sendo influenciados pela vivência de cenários de violência familiar, além de 

que existe a possibilidade de instrumentalização dos jovens na participação dos atos violentos 

instigado pelo agressor, culminando em mais violência (Meyer et al., 2021). 
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Nesta conjuntura é evidente a ausência de apoio social, uma vez que é frequente denotar- 

se uma tendência em silenciar e isolar, o que gera, consequentemente, um sentimento de 

solidão que impulsiona o risco de vitimização nos relacionamentos, quer seja na fase da 

infância ou na adultez (Barnes et al., 2022), contribuindo para a permanência em relações 

abusivas (Moreira et al., 2021). 

No que concerne às consequências na vida das pessoas envolvidas, verificam-se 

impactos significativos (Reis & Prata, 2018). Dado que a criança e o jovem se desenvolvem 

num ambiente hostil pautado pela vivência de situações abusivas, tendem a moldar o seu 

repertório comportamental de acordo com o que vivenciaram, ou seja, existe uma propensão 

em reproduzir padrões de comportamentos semelhantes ou adotam condutas permissivas e 

passivas face à violência (Sousa & Silva, 2015). Além de que, enfrentam dificuldades de 

adaptação, quer em contexto social ou relacional, exibem comportamentos disfuncionais no 

contexto profissional e vivenciam níveis significativos de stress (Lyon et al., 2018). Capaldi et 

al. (2012) corroboram a conceção de que a exposição da criança á violência está relacionada 

com o risco de perpetuação e vitimização de VPI na idade adulta. Constata-se que mulheres 

revitimizadas demonstram vivências de adversidade na infância (Whitfield et al., 2003), o que 

por sua vez propicia o padecimento físico e psicológico (Bensley et al., 2003). 

Deste modo, é possível compreender que a transmissão intergeracional de Experiências 

Adversas na Infância (ACEs) é um fenómeno resultante das experiências negativas 

vivenciadas durante a infância, prejudicando o vínculo da criança com os cuidadores, 

propiciando um comprometimento social, emocional e psicológico (Noonan & Pilkington, 

2020). Todavia, é fundamental salientar que as experiências positivas podem atuar como 

fatores protetores contra a revitimização e vitimização nas sucessivas gerações (Lieberman et 

al., 2021). 

2.2.1. História de Adversidade na Infância e Variáveis Sociodemográficas 



13 
 

No que concerne à relação entre a história de adversidade na infância e variável sexo, 

estudos demonstram que existe uma tendência de o sexo feminino estar mais suscetível a 

vivenciar adversidade na infância (Carmona-Torres et al., 2017), existindo uma propensão 

para experiências de adversidade se desenvolverem em meios socioeconómicos reduzidos e 

por minorias étnicas (Andrade et al., 2022). 

Relativamente à tipologia das experiências adversas na infância, a investigação de Lyon 

et al. (2018) denota que indivíduos do sexo masculino com história de adversidade tendem a 

relatar episódios de abuso sexual severo, verificando-se, concomitantemente, outras 

evidências de maus-tratos infantis como negligência, abuso físico e emocional e conflitos 

parentais. Um estudo realizado por Black et al. (2015) postula que indivíduos com 

experiências prévias de violência, seja sob a forma de abuso ou negligência, tendem a aceitar 

condutas violentas nos relacionamentos amorosos, tanto para comportamentos de vitimização 

como de perpetração. 

Em concordância com as estatísticas da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

(CPCJ) de 2022, sendo importante ressaltar que, até ao presente momento, somente existe 

acesso ao relatório do ano referido, evidencia-se um acompanhamento total de 74.191 casos, 

sendo que 28.396 foram conferidos o estatuto de promoção e proteção, além de que, no que 

concerne a situações de perigo constatou-se 49.564 ocorrências, constituindo um aumento 

substancial de 6489 casos comparativamente ao ano de 2021. 

Contabilizou-se um total de 27.370 comunicações de menores em situação de 

adversidade, existindo um aumento substancial em todas as categorias, pelo que foram 

sinalizados 14.587 casos de negligência, 16.478 atos de violência doméstica, 9362 ocorrências 

de comportamentos de perigo, 6039 casos de direito à educação, o maltrato psicológico e 

sexual evidenciou 1623 e 1009 ocorrências respetivamente, com maior incidência em crianças 

do sexo feminino. Além de que, se constatou 525 atos de abandono, 61 casos de exploração 
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infantil, sendo que se verificou um aumento considerável das categorias anteriormente 

mencionadas relativamente ao ano prévio. 

Neste enquadramento, é essencial referir que as faixas etárias envolvidas estão 

parametrizadas de 0 a 5 anos (3047 casos), 6 a 10 (2635 casos), 11 a 14 anos (3655 casos), 15 

aos 17 anos (3603 casos) e dos 18 aos 21 anos (479 casos). 

 

Ao examinar as informações estatísticas presentes no relatório da APAV, entre o ano de 

2022 e 2023, evidenciou-se um aumento de 18.2% para o ano de 2023, totalizando 5661 

crianças e jovens sinalizados, considerando que foram cometidos 10.271 crimes e atos de 

violência direcionado a essa população, sendo que os crimes de cariz sexual e de violência 

doméstica são elevados, demonstrando um aumento de 30.3% e de 62.6% respetivamente. 

Contudo, a quantidade de sujeitos que possui história de adversidade na infância é 

significativa, independentemente do meio sociocultural em que se desenvolvem, pelo que se 

revela pertinente abordar os impactos no campo da saúde física e mental das pessoas 

envolvidas (Boullier & Blair, 2018). 

2.3. Bem-Estar Psicológico 

 

O conceito de bem-estar é compreendido como uma avaliação subjetiva que integra 

aspetos cognitivos e emocionais, que se fundamentam na satisfação com a vida, experiências 

quotidianas, relacionais e profissionais e que se alcança mediante a participação ativa na 

sociedade, interações positivas com terceiros e a capacidade de ultrapassar dificuldades e na 

realização individual, originando satisfação e bem-estar (Novo, 2003), além de que se considera 

como um construto integrante no domínio da saúde mental, embora não seja um indicador 

absoluto da sua avaliação (Galinha, 2008). 

O estudo do bem-estar requer a referência ao Bem-Estar Subjetivo e Bem-Estar 

Psicológico, que são abordagens principais nesta área, sendo que ambas focam a perceção 

individual que a pessoa possui de si mesma e sobre a sua vida, sem considerar a avaliação de 
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terceiros, destacando-se os contributos de Diener (1984) e de Ryff (1989) respetivamente. 

 

Segundo Waterman (1993), estes construtos diferem, uma vez que o Bem-Estar 

Subjetivo tende a relacionar mais o conceito de felicidade, emoções positivas e a ausência de 

dificuldades, enquanto o Bem-Estar Psicológico considera perspetivas clínicas e 

desenvolvimentais, de crescimento pessoal e esforço, pelo que se distancia da 

conceptualização de felicidade e de satisfação, enfatizando os fatores relacionados a esses 

domínios (Novo, 2005). O conceito de Ryff (1989) preconiza o bem-estar na interseção de 

aspetos relevantes de modelos psicológicos da personalidade, desenvolvimento, saúde mental 

e de foro clínico, no âmbito de estabelecer a base do bem-estar psicológico, assegurando uma 

fundamentação teórica sólida. 

Atendendo ao supracitado, é importante denotar que, no presente estudo, revela-se 

pertinente utilizar o construto do Bem-Estar Psicológico, que é sustentado pela premissa do 

estudo do sofrimento psicológico e de perturbações psicológicas que não possibilita a 

compreensão do funcionamento psíquico saudável, uma vez que o Bem-Estar Subjetivo é 

restrito por não considerar outros domínios na caracterização do funcionamento individual 

saudável (Novo, 2003). 

O modelo de Bem-Estar Psicológico, preconizada por Ryff (1989) engloba dimensões 

determinantes para este construto, sendo estes a autoaceitação, no que concerne à 

competência de autoconhecimento, funcionalidade e maturidade individual, a autonomia, 

referente à capacidade de avaliar e ao processo de tomada de decisão fundamentando-se em 

critérios internos, sem depender de validação externa, no que diz respeito ao controlo do 

ambiente, sendo a habilidade de o sujeito adaptar-se ou criar condições que sejam compatíveis 

com as suas necessidades e características pessoais, além de incluir competências para lidar 

com circunstâncias complexas, relacionamentos positivos, que reflete a capacidade de 

implementar e manter vínculos sustentados em empatia, afetividade e confiança mútua, de 
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modo a estabelecer relações significativas que proporcionem apoio emocional e 

reciprocidade, no que concerne ao propósito na vida, refere-se à capacidade do indivíduo 

definir objetivos claros e atribuir um sentido à sua existência, sendo que as ações e escolhas 

diárias contribuem para a realização de metas que refletem os valores e convicções pessoais, 

desencadeando um sentimento de significado à vida e de motivação para a procura de 

realização e satisfação a longo prazo e, por último, o desenvolvimento pessoal 

correspondendo à necessidade constante de crescimento individual, destacando a importância 

de expandir as suas competências e aprender com novas experiências e desafios que 

impulsionam o potencial individual, promovendo a autorrealização e expansão das 

capacidades individuais. 

Do seguinte modo, estas componentes revelam ser essenciais, na medida em que a sua 

avaliação possibilita a determinação do bem-estar psicológico, compreendido, de forma geral, 

como o funcionamento positivo do indivíduo (Ryff & Singer, 1998). Assim sendo, uma 

pessoa que apresente um nível elevado de bem-estar demonstra indicadores significativos nas 

dimensões previamente mencionadas (Ryff, 1989). 

Em concordância com Ryff (1989), o bem-estar psicológico sustenta-se em 

conceptualizações teóricas sobre o funcionamento positivo, que remete a contributos de 

diversos autores, entre eles Rogers (1961), com a conceção do funcionamento psicológico 

integral; o construto de autorrealização de Maslow (1968); a teoria da personalidade e 

individuação de Jung (1933); o conceito de maturidade de Alport (1961) aliado à conceção de 

saúde mental positiva de Jahoda (1958). 

Neste sentido, no que concerne ao contributo de Rogers (1961), através da terapia 

centrada na pessoa, o autor propõe uma abordagem focada na compreensão do ser humano 

enfatizando o funcionamento integral do indivíduo. De acordo com Novo (2003), observa-se a 

presença destes elementos na teoria de Ryff (1989), designadamente o sentido de 
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funcionalidade, realização, desenvolvimento do self em relação à autoaceitação e 

autodeterminação. Além disso, o autor adota ainda a noção proposta por Rogers referente à 

modificação da pessoa a partir da experiência pessoal, fornecendo a oportunidade de 

redirecionar o sentido de vida de acordo com os objetivos e valores pessoais de cada 

indivíduo. 

A teoria de Maslow (1968) ressalta o impacto da autoestima, das competências 

emocionais e comportamentais no bem-estar psicológico, introduz o construto da motivação 

enquanto componente intrínseca a cada indivíduo. Perspetivada enquanto fator impulsionador 

do comportamento, orientado para a satisfação das necessidades básicas, incluindo a 

autoaceitação, promovendo um sentimento de autorrealização, desenvolvimento pessoal e 

expressão de individualidade e maturação individual (Novo, 2003). 

A teoria de individuação de Jung (1933) contribuiu para o modelo de bem-estar referido, 

no sentido de destacar o crescimento pessoal enquanto motivação humana fundamental 

(Novo, 2003), sendo que o processo de individuação é o meio em que cada indivíduo se torna 

único, incluindo aspetos inerentes como a autoaceitação, autoconhecimento, integração e 

expressão do self (Schultz & Schultz, 2002). 

No que concerne ao modelo de Allport (1961), este destaca a personalidade como única, 

determinada pelos traços individuais, e enfatiza o papel da competência, autonomia e 

realização pessoal como elementos cruciais na sua construção. Evidenciam-se dois 

contributos importantes para o modelo de bem-estar psicológico de Ryff (1989), visto que 

abarca a noção de uma personalidade saudável, estável e madura e o desenvolvimento 

progressivo do carácter individual. Além de que, uma personalidade saudável envolve 

critérios de saúde mental que permitem que o sujeito compreenda a realidade externa e 

interna, dominar o ambiente e integrar as suas competências sem conflito. 

Por outro lado, o modelo de saúde mental positiva de Jahoda (1958) propõe que a saúde 
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não é apenas a ausência de doença, introduzindo a compreensão fundamental do 

funcionamento psicológico positivo e do desenvolvimento humano. 

Considerando o supracitado, a literatura revela que o bem-estar psicológico pode ser 

gravemente comprometido em situações de adversidade, além do declínio físico e outras 

problemáticas de saúde, especialmente quando vivenciadas na infância (Thulin et al., 2021). 

Não obstante às sequelas físicas, evidencia-se que o impacto psicológico induz um sofrimento 

psíquico substancial que se demonstra através de problemáticas como depressão, ansiedade, 

stress pós-traumático, medo, comprometimento da autodeterminação, vergonha, culpa, 

ideação suicida, isolamento e evidências de trauma (Silva et al., 2021). Persistindo um 

sentimento de incapacidade, agravado pela insegurança da vítima e a dificuldade em 

identificar as agressões (Barros et al., 2016). 

De modo a demonstrar a severidade do sofrimento psíquico vivenciado, é possível 

denotar que, em concordância com Correia et al. (2018), a ideação ou tentativa de suicídio são 

entendidos da perspetiva de que “diante do sofrimento psíquico decorrente (…) algumas 

mulheres apresentam ideação constante de morte como a única solução para os problemas, 

incluindo-se recorrentes tentativas de suicídio.” (p.222). 

Além disso, denota-se a existência de uma elevada desregulação emocional e 

sensibilidade face a ameaças (Semenza et al., 2023). Por outro lado, Shakoor et al. (2020) 

afirmam que a vivência de VPI instiga o consumo de substâncias e disfunção sexual (Smith et 

al., 2010). A automedicação ocorre como tentativa de mitigar ou atenuar o mal estar sentido, 

uma vez que as vítimas experienciam insónias, pesadelos e pensamentos suicidas (Acosta et 

al., 2018). 

Embora existam vulnerabilidades como as anteriormente mencionadas, a VPI constitui- 

se como causa predominante de falecimento por homicídio, afetando principalmente mulheres 

(Mazza et al., 2020). Deste modo, é exequível que o declínio do bem-estar psicológico pode 
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ser precipitado por experiências de violência (Frazão et al., 2020). 

 

Por conseguinte, esta exposição à violência resulta em danos prejudiciais que afetam a 

vida futura do indivíduo (Unicef, 2014), uma vez que a violência, seja ela na forma de 

humilhação verbal ou agressão com risco de morte, influencia as experiências psicológicas do 

indivíduo, propiciando o seu adoecimento mental (Silva et al., 2009). 

2.3.1. Bem-Estar Psicológico e Variáveis Sociodemográficas 

 

É evidente que o bem-estar psicológico é influenciado por diversas variáveis, como o 

sexo (Diener &Suh, 1999), a idade (Ryff, 1989), o estatuto socioeconómico (Howell & 

Howell, 2008) e a presença de suporte social (Brunstein, 1993). É importante referir que, no 

decurso do presente estudo, serão apenas contabilizadas as três primeiras variáveis.  

Grande parte das investigações realizadas não denotam nenhuma diferença considerável 

entre pessoas do sexo feminino e masculino no que concerne ao bem-estar psicológico, 

contudo, na esfera afetiva é possível verificar que o sexo feminino tende a experienciar uma 

intensificação do afeto negativo e positivo (Diener & Suh, 1999), que pode ser explicado 

através das disparidades sociais existentes, em que existe uma maior aceitação de a mulher 

expressar afetividade negativa (Diener, 1994), sendo igualmente importante denotar que, 

raparigas adolescentes evidenciam menor bem-estar psicológico comparativamente aos 

rapazes (Bizarro, 1999). 

O estatuto socioeconómico que a pessoa detém, ou em que se insere, exerce uma 

influência considerável no bem-estar psicológico, pelo que um meio socioeconómico 

desprivilegiado é um preditor negativo deste construto (Howell & Howell, 2008), sendo que as 

vulnerabilidades inerentes desta condição são acentuadas e existe o risco de as necessidades 

básicas não serem respondidas (Adler et al., 1994). 

Um estudo realizado por Oskrochi et al. (2018) corroboram esta noção relativamente ao 

estatuto socioeconómico, pelo que circunstâncias financeiras positivas predizem um melhor 
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bem-estar psicológico nos membros que integram o agregado familiar, além de que indivíduos 

com experiências adversas passadas, quer seja na fase da infância ou adolescência, podem-se 

sentir mais concretizados com a sua situação financeira atual. Contudo, os mesmos autores 

postulam a existência de outros fatores que promovem o bem-estar psicológico, como ser do 

sexo feminino, possuir habilitações literárias elevadas e um emprego estável. Por outro lado, é 

relevante denotar que quando o sujeito está presente em circunstâncias instáveis no emprego 

implica um sentimento constante de insegurança, pelo que a ansiedade e o stress inerente a 

essa conjuntura persistem mesmo depois de um período de estabilidade laboral (Ferrie et al., 

2002, citado por Oskrochi et al., 2018). 

No que concerne à variável idade, de acordo com um estudo de Mayordomo et al. 

(2016), é possível compreender que para existir uma relação positiva entre a idade e o bem- 

estar psicológico é necessária uma adaptação satisfatória ao meio social em que o indivíduo 

está inserido. Por outro lado, verifica-se uma tendência para indivíduos mais envelhecidos 

evidenciarem um maior bem-estar psicológico e possuírem uma maior propensão de 

amplificar os afetos positivos e a diminuir os negativos (Ryff, 1989). 

Contudo, segundo Bluth et al. (2017), constata-se que, na fase da adolescência, 

evidencia-se um decréscimo no bem-estar psicológico, devido às mudanças inerentes a este 

processo desenvolvimental. Deste modo, o bem-estar psicológico pressupõe uma interação e 

adaptação positiva com o seu contexto social, sendo a autonomia outro construto implicado, 

visto que requer que a pessoa mantenha a sua individualidade em qualquer circunstância 

(Ryff, 1989), pelo que quanto maior for a autonomia maior é o bem-estar psicológico 

(Romero Carrasco et al., 2013). 

Existem estudos que enfatizam outros fatores relacionados ao bem-estar psicológico, 

sendo que, no que concerne à presença de apoio social, um estudo realizado por Bizarro 

(1999) demonstra que o suporte social surge como fator protetor que promove o bem-estar 
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psicológico, além disso é possível evidenciar que as experiências passadas exercem influência 

no respetivo bem-estar psicológico da pessoa (Butler-Barnes et al., 2017). 

2.4. Relação entre Violência pelo Parceiro Íntimo, Histórias de Adversidade na Infância 

e Bem-Estar Psicológico 

De acordo com a revisão de literatura efetuada para o presente estudo e as descobertas 

mencionadas anteriormente, é possível compreender que a História de Adversidade na 

Infância e o Bem-Estar Psicológico são considerados conceitos fundamentais em vítimas de 

VPI, visto que a possibilidade de vitimização é substancial quando se evidencia experiências 

adversas antes de a pessoa atingir a maioridade (Capinha et al., 2022), podendo resultar em 

efeitos prejudiciais para o bem-estar psicológico do indivíduo (Boullier & Blair, 2018), 

impactando significativamente o seu funcionamento social e individual (Kessler et al., 2010). 

Além disso, o facto de se ter sido vítima origina uma maior propensão de revitimização no 

futuro, sob a forma de violência de cariz físico, sexual e emocional (Nelas et al., 2021). 

De igual modo, verifica-se que a VPI exerce impactos substanciais na saúde física e 

mental das vítimas (Stubbs & Szoeke, 2022), resultando num declínio funcional clinicamente 

significativo (Hellmuth et al., 2014) e em implicações consideráveis na qualidade de vida e 

bem-estar físico, emocional, sexual e social das vítimas (Silva et al., 2021). Incluindo-se ainda 

o risco de ideação suicida ou a sua consumação, o risco de homicídio e, consequente, óbito 

(Martins et al., 2013). 

Um estudo realizado por Corso et al. (2011) demonstra que as experiências adversas na 

infância comprometem o funcionamento cognitivo, social e emocional, repercutindo 

negativamente na qualidade de vida e saúde do indivíduo. Estas experiências são indicadores 

relevantes para comportamentos de risco, danos físicos e psicológicos (Pinto & Maia, 2013). 

Entre estes, denota-se o consumo de substâncias, o comportamento delinquente, uma 

tendência para desenvolver perturbação de stress pós-traumático e depressão (Grasso et al., 
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2013), além de aumentar a predisposição de ocorrer vitimização, negligência e 

disfuncionalidade familiar severa (Dube et al., 2002). 

Atendendo ao supracitado, é evidente o impacto significativo que a VPI exerce na vida 

das vítimas e no consequente bem-estar psicológico (Barnes et al., 2022), contudo, as 

repercussões diferem da violência a que a pessoa foi submetida, considerando os mecanismos 

de defesa de que dispõe individualmente, a duração do relacionamento e a existência de um 

histórico de violência familiar (Costello & Greenwald, 2022), repercutindo de forma negativa 

na saúde física e mental, abarcando dimensões comportamentais, emocionais e psíquicas 

(Moreira et al., 2021). 

Um fator que contribui para esta realidade é a normalização dos comportamentos 

violentos (Nela et al., 2021), culminando na dificuldade em identificar comportamentos 

abusivos e a carência de impor limites (Bonilla-Algovia & Rivero, 2021). O estudo de Fernet 

et al. (2023) corrobora estas evidências, postulando que a normalização de condutas abusivas 

pode decorrer do facto de as vítimas as interpretarem como manifestações de ciúme, da sua 

negação de submissão a essa condição de vítima ou pelo medo persistente de abandono, 

aliado à baixa autoestima e obsessão (Moreira et al., 2021), podendo-se ainda responsabilizar 

pela conduta violenta do agressor (Pereira et al., 2020). 

Por outro lado, segundo Mazza et al. (2021), verificam-se determinadas componentes 

que contribuem para a permanência nos relacionamentos abusivos, como a dependência 

emocional e financeira do parceiro, a falta de apoio social e isolamento. Deste modo, esta 

dinâmica é influenciada pelas vivências familiares violentas (Ruiz et al., 2022), impactando 

de forma substancial o bem-estar psicológico das vítimas (Costa & Gomes, 2018). 

3. Metodologia 

 

Após a revisão do estudo de arte acerca do tema em estudo, foi possível delinear o estudo 

empírico a ser realizado. A presente investigação consiste em relacionar a história de 
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adversidade na infância e o bem-estar psicológico de indivíduos vítimas de VPI. Deste modo, 

foi necessário estabelecer os diferentes parâmetros a seguir, nomeadamente, o desenho de 

estudo, os objetivos, as hipóteses, a caracterização da amostra e os instrumentos de recolha de 

dados e descrição dos procedimentos que foram utilizados no estudo. 

3.1. Desenho de estudo 

 

Trata-se de um estudo de metodologia quantitativa, que dispõe de uma “análise de factos 

e fenómenos observáveis e na avaliação de variáveis comportamentais e/ou socioafetivas 

capazes de serem medidas, comparadas e/ou relacionadas no decurso do processo de 

investigação empírica” (Coutinho, 2019, p.26). O estudo contém um carácter de investigação 

transversal, uma vez que a aplicação dos instrumentos e recolha de dados será realizada 

apenas num determinado momento, evidenciando um desenho descritivo-correlacional, dado 

que se direciona para a exploração de relações entre variáveis, no sentido de as descrever 

(Fortin, 2009). 

3.2. Objetivos de estudo 

Com a finalidade de desenvolver a presente investigação e considerando a literatura 

bibliográfica disponível, o estudo teve como objetivo principal explorar a relação entre a VPI, 

a História de Adversidade na Infância e o Bem-Estar Psicológico das vítimas. Além de 

caracterizar a amostra em termos das variáveis principais de estudo e compreender de que 

forma variam em função do sexo (masculino/feminino/outro), idade (em anos), habilitações 

literárias (até à conclusão do Ensino Secundário/Ensino Superior), situação profissional 

(empregado/desempregado) e duração da vitimização (em anos), se sofreram ou assistiram a 

violência no passado, tal como é possível evidenciar na tabela 1. 

3.3. Hipóteses 

 

Atendendo à revisão de literatura realizada e mediante os objetivos supracitados, 
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formularam-se as seguintes hipóteses: 

 

H1: Espera-se encontrar uma relação positiva entre a história de adversidade na infância e a 

vivência de violência pelo parceiro íntimo (Zhu et al., 2023). 

H2: Espera-se encontrar uma relação negativa e significativa entre a violência pelo parceiro 

íntimo e o bem-estar psicológico (Stubbs & Szoeke, 2022). 

H3: Espera-se que os participantes que vivenciaram história de adversidade na infância 

demonstrem níveis inferiores de bem-estar psicológico (Nelson et al., 2020). 

H4: A violência pelo parceiro íntimo varia em função da duração da vitimização, intensificando- 

se ao longo do tempo (Beserra et al., 2016). 

H5: A violência pelo parceiro íntimo (vitimização) varia em função do sexo (Leite et al., 

2019). 

H6: A violência pelo parceiro íntimo (vitimização) varia em função da idade (Costa & Gomes, 

2018). 

H7: A violência pelo parceiro íntimo (vitimização) varia em função das habilitações literárias 

(Costa & Gomes, 2018). 

H8: A história de adversidade na infância varia em função do sexo (Andrade et al., 2022). 

H9: O bem-estar psicológico varia em função do sexo (Bluth et al., 2017). 

 

H10: O bem-estar psicológico varia em função da situação profissional (Blustein et al., 2019). 

H11: O bem-estar psicológico varia em função da duração da vitimização (Frazão et al., 

2020). 

3.4. Amostra 

 

A amostra foi constituída por 157 sujeitos, com idades compreendidas entre os 26 e 63 

anos de idade. É possível constatar que a maioria da população do estudo é do sexo feminino 

(n=146, 93%). Relativamente à idade, estão predominantemente compreendidas entre os 46 e 

63 anos (n=69, 43.9%). Quanto às habilitações literárias, a maioria concluiu até ao ensino 
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secundário (n=94, 59.9%), sendo que a maioria também se encontra empregada (n=139,88.5%). 

Quanto ao estado civil, grande parte da amostra encontra-se casada (n=86, 54.8%), tendo até 

três filhos (n=72, 45.9%). Relativamente à relação com o agressor, observa-se que, na maioria 

dos casos, a existência de um vínculo matrimonial (n=86, 54.8%) e de coabitação com o mesmo 

(n=110, 70.1%). A duração da vitimização tende a situar-se entre os 6-10 anos (n=58, 36.9%). 

Por fim, relativamente às vivências de adversidade na infância, a totalidade da amostra admite 

ter experienciado adversidade nesse período (n=157, 100%). As experiências de adversidade 

tende a envolver a presença da família nuclear (n=91, 58%), além de que a maioria dos 

participantes refere ter sofrido dos 11 aos 14 anos de idade (n=82, 52.2%). 

Tabela 1. 

 

Caracterização Sociodemográfica da amostra (n=157) 

Variável n % 
 

Sexo  

Masculino 11 7% 

Feminino 146 93% 

Idade 
26-35 anos 

 
30 

 
19.1% 

36-45 anos 58 36.9% 
46-63 anos 69 43.9% 

Habilitações Literárias 
Até à conclusão do Ensino 

 
94 

 
59.9% 

Secundário   

Ensino Superior 63 40.1% 

Situação Profissional   

Empregado 139 88.5% 

Desempregado 13 8.3% 

Estado Civil   

Casado 86 54.8% 

Não casado/Separado 71 45.2% 

Nº de filhos   

0 filhos 23 14.6% 

Até 3 filhos 72 45.9% 
Até 4 filhos 62 39.5% 

Relação com o agressor 

Casado 

 
86 

 
54.8% 

Divorciado/Separado 18 11.5% 

Namorado 40 25.5% 

Ex-companheiro 13 8.3% 

Coabitação com o agressor   

Sim 110 70.1% 
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Não 
Duração Vitimização 

47 29.9% 

De 0-5 anos 45 28.7% 

De 6-10 anos 58 36.9% 
De 11-20 anos 54 34.4% 

Quem esteve envolvido na 

adversidade 
Família nuclear 

 

 
91 

 

 
58% 

Família nuclear e alargada 29 18.5% 

Família alargada 25 15.9% 
Membros clero 12 7.6% 

Idade de sofrer adversidade 

Até aos 14 anos 

 
97 

 
61.8% 

Até igual ou superior a 15 anos 60 38.2% 

 

3.5. Instrumentos 

 

Atendendo às necessidades do estudo, a aplicabilidade e rapidez de preenchimento, 

formam eleitos instrumentos pertinentes à recolha de dados e obtenção de resultados, pelo que 

os participantes são convidados a responder aos seguintes questionários: 

3.5.1. Questionário Sociodemográfico 

 

Foi apresentado um questionário sociodemográfico para a caracterização da amostra, 

tendo como finalidade recolher dados sobre as variáveis sociodemográficas consideradas 

relevantes para o efeito do estudo. Reuniu informações direcionadas ao sexo, idade, 

habilitações literárias, situação profissional, estado civil, número de filhos, coabitação com o 

parceiro, duração da vitimização, terem sofrido ou assistido a violência no passado. Os dados 

obtidos foram utilizados para contextualizar as informações advindas da aplicação dos 

instrumentos específicos, descritos na próxima secção, que avaliam as variáveis de estudo. 

3.5.2. Escala de Táticas de Conflito Revisadas (CTS2; Paiva & Figueiredo, 2006) 

 

As Escala de Táticas de Conflito Revisadas (CTS2- Revised Conflict Tactis Scale) 

desenvolvidas por Straus et al. (1996), e adaptada para a população portuguesa por Paiva e 

Figueiredo (2006), com o objetivo de determinado a prevalência de violência física e 

psicológica entre casais e avaliar táticas distintas de resolução de conflitos, considerando 
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estratégias de negociação ou de abuso, sendo, assim, possível avaliar a gravidade da violência 

exercida nos participantes que sofrem de violência pelo parceiro íntimo. 

Esta escala é composta por 78 questões de formato breve, agrupada em pares e 

formando 39 itens, que integram cinco subscalas, sendo estas a negociação (itens 1, 3, 5, 13, 

39 e 77), agressão psicológica (itens 5, 25, 29, 35, 49, 65, 67 e 69), coerção sexual (itens 15, 

 

19, 47, 51, 57, 63 e 75), abuso físico sem sequelas (itens 7, 9, 17, 21, 27, 33, 37, 43, 45, 53, 61 

 

e 73) e abuso físico com sequelas (itens 11, 23, 31, 41, 55 e 71) (Straus et al.,1996), 

permitindo alcançar dados referentes aos dois elementos da díade, a perpetração e 

vitimização, permitindo determinar as táticas de resolução de conflito usadas por cada 

indivíduo. Em cada questão os participantes avaliam a frequência com que cada ato abusivo 

ocorreu durante o ano transcorrido com os seus parceiros íntimos. A escala de resposta é de 

tipo Likert de 8 pontos, sendo que as primeiras seis categorias pretendem determinar a 

prevalência e cronicidade do abuso no último ano: 0=“não no ano anterior, mas ocorreu 

anteriormente e a inexistência deste tipo de abuso” e 1= “nunca aconteceu”, e por 

conseguinte, as restantes categorias, que irão ser utilizadas para determinar a prevalência e 

cronicidade no último ano: 2= “uma vez no ano anterior”, 3= “duas vezes no ano anterior”, 

4= “três a cinco vezes no ano anterior”, 5= “seis a 10 vezes no ano anterior”, 6= “11- 20 

vezes no ano anterior”, 7= “mais de 20 vezes no ano anterior”. 

Na versão original, o valor de alfa de Cronbach varia entre a=0.79 e a=0.95, o que 

demonstra ter bons indicadores de consistência interna. Já na versão portuguesa de Paiva e 

Figueiredo (2006), o valor de alfa de Cronbach é de a=0.88. Embora a CTS2 tenha duas 

dimensões (perpretação e vitimização), foram apenas contabilizados os itens da vitimização, 

no sentido em que só utilizamos as escalas de agressão psicológica, abuso físico, com e sem 

sequelas, e coerção sexual. Neste estudo o valor do alfa de Cronbach referente à escala total 

foi de α=0.87, para a dimensão agressão psicológica de α= 0.80, para a dimensão do abuso 
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físico sem sequelas de α=0.79, para a dimensão de coerção sexual de α=0.91 e para a 

dimensão abuso físico com sequelas de α=0.38 que apresentou um índice de fiabilidade 

consideravelmente baixo, mas os resultados em geral apresentam uma boa consistência 

interna. 

3.5.3. Questionário da História de Adversidade na Infância (Silva & Maia, 2007) 

 

O Questionário da História de Adversidade na Infância, também denominado Family 

ACE Questionnaire foi originalmente concebido por Felitti et al. (1998) e traduzido por Silva 

e Maia (2007) para a população portuguesa. É um instrumento que pretende avaliar a 

ocorrência de história de adversidade na infância, recorrendo a questões e afirmações sobre 

experiências vivenciadas antes dos 16 anos de idade. É constituída por 37 questões, com um 

formato de resposta dicotómico (Sim/Não) e uma escala de resposta de tipo Likert de 5 pontos 

(de 1=“Nunca”, 2=“Raramente”, 3=“Algumas vezes”, 4=“Muitas vezes” e 5=“Muitíssimas 

vezes”), que avaliam dimensões subjacentes a experiência de adversidade como o abuso 

emocional (itens 13, 21, 23, 27, 28, 29 e 30 (item invertido)), abuso físico (itens 31, 32, 33, 34 

e 35 (item invertido)), abuso sexual (itens 36, 37, 38 e 39 (item invertido)), negligência 

emocional (itens 15, 17, 18, 19, 20, 22 e 25), negligência física (itens 11, 14 e 26 e 12, 16 e 24 

(itens invertido)), divórcio ou separação parental (item 4), exposição a violência doméstica 

(itens 7, 8, 9 e 10), abuso de substâncias no ambiente familiar (itens 5 e 6), doença mental ou 

suicídio (itens 1 e 2) e encarceramento de um membro da família (item 3). 

Relativamente à validade, o presente instrumento apresenta um coeficiente de Kappa 

de k=0.56 e k=0.72 para as dimensões relativas ao abuso e à exposição a violência doméstica, 

sendo que, para as restantes categorias varia de k=0.46 a k=0.86, pelo que os autores 

aceitaram a sua adequação (Dube et al., 2004). No presente estudo, calculou-se o valor de alfa 

de Cronbach onde foi possível observar que o resultado da escala geral é de α=0.61, sendo 

que as dimensões subsequentes, de um modo geral, apresentam índices de fidelidade bons, 
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sendo a escala de abuso emocional de α=0.82, o abuso físico de α=0.82, a negligência 

emocional de α=0.83, no entanto as escalas de abuso sexual de α=0.33, e a negligência física 

de α=0.04 evidenciando índices de fiabilidade consideravelmente baixos. 

3.5.4. Escala de Bem-Estar Psicológico (EBEP, Novo, 2003) 

 

A Escala de Bem-Estar Psicológico (EBEP) foi originalmente desenvolvida por Ryff e 

Essex (1992), denominada Scales of Psychological Well-Being (SPWB), traduzida e adaptada 

para a população portuguesa por Novo et al. (1997), com a finalidade de avaliar o bem-estar 

psicológico dos participantes. Possibilita a avaliação das dimensões inerentes ao bem-estar 

psicológico, como a aceitação de si (itens 6, 12, 18, 24, 30 e 36), o crescimento pessoal (itens 

4, 10, 16, 22, 20 e 34), objetivos de vida (itens 5, 11, 17, 23, 29 e 35), relações positivas com 

 

os outros (itens 1, 7, 13, 19, 25 e 31), domínio do meio (itens 3, 9, 15, 21, 27 e 33) e 

 

autonomia (itens 2, 8, 14, 20, 26 e 32). Procedeu-se a escolha deste instrumento uma vez que 

este possibilita a avaliação do Bem-Estar Subjetivo, enquanto conceito multidimensional e 

positivo, a parir de seis escalas de Bem-Estar Psicológico. 

Será utilizada a versão adaptada para a população portuguesa de Novo (2003), 

constituída por 84 itens, sendo 42 questões apresentadas no sentido positivo e as restantes 42 

no sentido negativo. O formato de resposta é composto por uma escala de tipo Likert de 6 

pontos (de 1= “Discordo completamente”, 2= “Discordo em grande parte”, 3= “Discordo 

parcialmente”, 4= “Concordo parcialmente”, 5= “Concordo em grande parte”, 6= “Concordo 

completamente”). 

No que concerne à validade do instrumento, os valores de alfa de Cronbach variam 

entre a = 0.74 e a=0.86, sendo o alfa total da escala de a=0.82 (Novo et al., 2006). Já no 

presente estudo, a escala geral apresenta um alfa de Cronbach de a=0.87, sendo que as 

dimensões apresentam valores aceitáveis: a autonomia com α=0.49, o domínio do meio com 

α=0.45, o crescimento pessoal com α=0.52, a relação positiva com os outros com α=0.64, os 
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objetivos de vida com α=0.75 e a aceitação de si próprio com α=0.71. 

 

3.5. Procedimentos 

 

Para a elaboração do presente estudo, procedeu-se a uma extensa pesquisa 

bibliográfica sobre a temática eleita, conferindo ênfase à literatura atualizada. Contudo, artigos 

que não são recentes foram incluídos dada a sua qualidade e relevância. 

Posteriormente, após a seleção das variáveis principais do estudo, foram delimitadas 

as variáveis sociodemográficas, bem como a população-alvo, que estão em consonância com 

a informação apresentada nas investigações realizadas nesta conjuntura. Procedeu-se à 

elaboração dos objetivos do estudo e, de seguida delimitou-se as hipóteses de estudo, providos 

de sustentação teórica, que foram estipuladas em concordância com a pesquisa bibliográfica 

do tema em estudo. No que concerne aos instrumentos, estes foram selecionados atendendo às 

suas qualidades psicométricas e à pertinência em abordar as variáveis implicadas no estudo, 

sendo solicitado aos autores dos instrumentos autorização para a sua utilização. 

O presente estudo segue as orientações da comissão de ética da instituição, neste caso a 

Universidade Católica Portuguesa- Centro Regional de Braga, pelo que será submetido e 

aprovado pelo conselho científico, sendo que serão consideradas todas as normas científicas, 

cumprindo os pressupostos científicos inerentes. Ressalta-se que o consentimento informado 

foi apresentado primeiramente, visto ser explicativo de todo o processo de recolha e análise de 

dados, de forma a divulgar aos participantes os objetivos do estudo e o seu carácter 

confidencial e voluntário. 

No que concerne à aplicação dos instrumentos supracitados, foi aplicado um protocolo 

em formato online, recorrendo à plataforma Google Forms, considerando ser a metodologia 

mais adequada para a divulgação do questionário elaborado, sendo devidamente entregue a 

entidades que possuam qualquer tipo de vínculo com a população- alvo do estudo, como a 

Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), Comissão para a Cidadania e a Igualdade 
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de Género (CIG) e a Guarda Nacional Republicana (GNR). Por outro lado, foi ainda 

divulgado um link através das redes sociais e do e-mail institucional, onde os participantes 

foram convidados a participar de forma voluntária, de acordo com os critérios de inclusão 

definidos como serem maiores de idade, estar atualmente numa relação amorosa ou terem 

estado num relacionamento amoroso nos últimos 12 meses e serem ou terem sido vítimas de 

violência pelo parceiro íntimo. 

Na secção dos anexos, é possível encontrar o cronograma da calendarização das 

tarefas que orientou a execução do presente documento, o consentimento informado, que foi 

disponibilizado aos participantes, os instrumentos de avaliação utilizados no estudo. 

4. Resultados 

 

4.1. Caracterização sociodemográfica da amostra 

 

De acordo com os instrumentos aplicados, as descrições e tabelas a seguir 

apresentadas referem-se a dados descritivos para as variáveis principais. 

Comparativamente aos valores obtidos na amostra do estudo de validação portuguesa, 

foi possível constatar que a Escala de Táticas de Conflito Revisadas (CTS2) denotou, no 

presente estudo, médias superiores nas subescalas avaliadas. Neste sentido, foi possível 

determinar que que o abuso físico sem sequelas é a forma de violência mais relatada (M = 

51.07, DP = 12.08), seguindo-se a agressão psicológica (M = 34.36, DP = 7.44) e a coerção 

sexual (M = 30.42, DP = 8.60) e, por último, o abuso físico com sequelas (M = 22.43, DP = 

6.13) denotou-se como sendo a forma de violência menos prevalente. 

Tabela 2. 

Caracterização sociodemográfica da CTS2 na amostra (n=157) 

M DP Min. Máx. 

CTS2    

Agressão psicológica 34.36 7.44 14.00 49.00 

Abuso físico sem sequelas 51.07 12.08 22.00 84.00 

Coerção sexual 30.42 8.60 11.00 56.00 
Abuso físico com sequelas 22.43 6.13 7.00 36.00 

Nota. CTS2 = Escala de Táticas de Conflito Revisadas 
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O Questionário de História de Adversidade na Infância possibilitou avaliar que o 

abuso sexual se denotou com o valor médio mais elevado (M = 4.34; DP = 0.70), seguido do 

abuso emocional (M = 3.74, DP = 0.48) e abuso físico (M = 3.60, DP = 0.52), sendo ainda 

possível destacar a relevância da negligência física (M = 2.75, DP = 0.36) e negligência 

emocional (M = 2.68, DP = 0.44). Além de se denotar que o abuso de substâncias (M = 1.31, 

DP = 0.46) detém a forma menos prevalente de adversidade na infância. Importa denotar que 

este questionário apresentou médias superiores em todas as dimensões avaliadas, 

comparativamente aos valores obtidos no estudo de validação portuguesa. 

Tabela 3. 

 

Caracterização sociodemográfica da QHAI na amostra (n=157) 

M DP Min. Máx. 

QHAI    

Abuso emocional 3.74 0.48 2.33 5.00 

Abuso físico 3.60 0.52 2.00 5.20 

Abuso sexual 4.34 0.70 2.00 5.80 

Exposição violência doméstica 1.91 0.62 1.00 4.00 

Abuso de substâncias 1.31 0.46 1.00 2.00 

Divórcio/separação parental 1.85 0.35 1.00 2.00 

Encarceramento de um membro 1.79 0.40 1.00 2.00 

da família.     

Doença mental/suicídio 1.47 0.50 1.00 2.00 

Negligência física 2.75 0.36 1.50 3.67 

Negligência emocional 2.68 0.44 1.43 4.29 

Nota. QHAI = Questionário de História de Adversidade na Infância 

 

No que respeita à Escala de Bem Estar Psicológico, foi possível evidenciar médias 

inferiores em todas as dimensões avaliadas comparativamente ao estudo de validação 

portuguesa, pelo que o valor médio mais elevado é referente à aceitação de si (M = 9.87, DP = 

2.79), seguido do crescimento pessoal (M = 6.38, DP = 1.76) e do domínio do meio (M = 

6.00, DP = 1.80), sendo que os objetivos de vida apresentaram valores mais reduzidos (M = 

3.77, DP = 1.44). 
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Tabela 4. 

 

Caracterização sociodemográfica da EBEP na amostra (n=157) 

M DP Min. Máx. 

EBEP    

Aceitação de si 9.87 2.79 5.00 19.00 

Crescimento pessoal 6.38 1.76 3.00 11.00 

Objetivos de vida 3.77 1.44 2.00 8.00 

Relações positivas com outros 4.96 1.69 3.00 10.00 

Domínio do meio 6.00 1.80 3.00 11.00 

Autonomia 4.56 1.59 2.00 8.00 

Nota. EBEP = Escala de Bem-Estar Psicológico 

 

4.2. Análise estatística 

 

Após o procedimento de recolha, os dados foram analisados estatisticamente 

recorrendo ao Statistical Package for the Social Science (IBM-SPSS) versão 28. A construção 

da base de dados, foi o primeiro passo a ser realizado, com a codificação das respostas dos 

participantes, onde, de seguida, se realizou as análises de consistência interna das escalas da 

CTS2, da ACE e da EBEP a partir dos valores alfas de Cronbach. 

Realizou-se uma análise exploratória das variáveis quantitativas, a fim de verificar se 

apresentavam uma distribuição normal, visto ser um pressuposto para a utilização de testes 

estatísticos paramétricos. Constatou-se através do teste Kolmogorov-Smirnov que as variáveis 

não salvaguardavam o pressuposto da normalidade (Anexo VII), pelo que se recorreu à a 

aplicação de testes estatísticos não paramétricos. Inicialmente, foram realizadas análises 

descritivas das variáveis sociodemográficas e psicossociais em estudo. Relativamente às 

variáveis contínuas, foram descritas através da média e do desvio-padrão. 

Neste seguimento, de modo a estudar as relações existentes entre as variáveis 

referentes à VPI, a História de Adversidade na Infância, o Bem-Estar Psicológico e a duração 

da vitimização, procedeu-se à realização do teste de correlação de Spearman. Recorreu-se à 

aplicação do teste U de Mann-Whitney de modo a avaliar os níveis de VPI em função do sexo 

e habilitações literárias, para analisar as diferenças em função do sexo na História de 
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Adversidade na Infância e para avaliar o Bem-Estar Psicológico de acordo com o sexo e 

situação profissional. Por último, de modo a avaliar as diferenças entre os níveis de VPI de 

acordo com a idade e duração da vitimização, bem como para analisar o Bem-Estar 

Psicológico em função da duração de vitimização recorreu-se ao teste de Kruskal-Wallis. 

Relação entre Violência pelo Parceiro Íntimo, Histórias de Adversidade na Infância, 

Bem-Estar Psicológico e Duração de Vitimização 

No que diz respeito à relação entre a História de Adversidade na Infância e a 

ocorrência de VPI foi possível verificar que as escalas gerais apresentam uma relação 

estatisticamente significativa (rsp = .324, p < .01). Além disso, destaca-se que o abuso 

emocional se relaciona positivamente com a agressão psicológica (rsp = .316, p < .01), abuso 

físico sem sequelas (rsp =.262, p< .01) e coerção sexual (rsp = .234, p < .01). O abuso físico 

relaciona-se positivamente com a agressão psicológica (rsp = .186, p < .05) e coerção sexual 

(rsp =.177, p < .05). A dimensão referente ao divórcio denota uma relação positiva e 

estatisticamente significativa com a agressão psicológica (rsp = .196, p < .05). A negligência 

física apresenta uma relação positiva e estatisticamente significativa com a coerção sexual 

(rsp = .219, p < .01) e com o abuso físico com sequelas (rsp = .160, p <.05). Além disso, a 

negligência emocional se correlaciona positivamente e estatisticamente significante com ao 

abuso físico com sequelas (rsp = .243, p < .01). 

No que concerne à relação entre a VPI e o Bem-Estar Psicológico, evidencia-se a 

presença de uma relação negativa e estatisticamente significativa (rsp = -.439, p < .01). A 

aceitação de si correlaciona-se de forma negativa e estatisticamente significativa com a 

agressão psicológica (rsp = -.322, p < .01), com o abuso físico sem sequelas (rsp = -.270, p < 

.01) e com o abuso físico com sequelas (rsp = -.241, p < .01). A dimensão referente ao 

crescimento pessoal relaciona-se negativamente e estatisticamente significativa com a 

agressão psicológica (rsp = -.343, p < .01), abuso físico sem sequelas (rsp = -.326, p < .01), 
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coerção sexual (rsp = -.202, p < .05) e abuso físico com sequelas (rsp = -.214, p < .01). Nos 

objetivos de vida é possível evidenciar uma correlação negativa e estatisticamente 

significativa com a agressão psicológica (rsp = -.357, p < .01), abuso físico sem sequelas 

(rsp = -.296, p < .01) e abuso físico com sequelas (rsp = -.202, p < .05). No que diz respeito às 

relações positivas com outros, destaca-se a relação negativa e estatisticamente significativa 

com o abuso físico sem sequelas (rsp = -.365, p < .01), a agressão psicológica (rsp = -.305, p 

< .01) e abuso físico com sequelas (rsp = -.323, p < .01). O domínio do meio relaciona-se 

negativa e estatisticamente significativa com o abuso físico sem sequelas (rsp = -.270, p < 

.01) e com a agressão psicológica (rsp = -.171, p < .05) e a dimensão referente à autonomia 

relacionou-se negativa e estatisticamente significativa com a coerção sexual (rsp = -.189, p < 

.05). 

 

Relativamente à relação com a História de Adversidade na Infância e o Bem-Estar 

Psicológico, foi possível observar uma associação negativa e estatisticamente significativa 

(rsp = -.255, p < ..01), sendo que a dimensão referente à aceitação de si apresenta uma relação 

negativa e estatisticamente significativa com a negligência física (rsp = -.302, p < .01) e com 

o abuso emocional (rsp = -.256, p < .01) e de forma positiva e estatisticamente significa com a 

exposição a violência doméstica (rsp = .215, p < .01). O crescimento pessoal denota uma 

relação negativa e estatisticamente significativa com o abuso emocional (rsp = -.363, p < .01) 

e com o abuso físico (rsp = -.216, p < .01) e de forma positiva e estatisticamente significativa 

com a negligência emocional (rsp = .250, p < .01). Nos objetivos de vida denota-se uma 

relação negativa e estatisticamente significativa com o abuso emocional (rsp= -.338, p < .01) 

e com a negligência física (rsp = -.169, p < .05) e de forma positiva e estatisticamente 

significativamente com a negligência emocional (rsp = .182, p < .05). Na dimensão referente 

às relações positivas com outros observa-se uma relação negativa e estatisticamente 

significativa com o abuso emocional (rsp = -.313, p < .01), a negligência física (rsp = -.268, p 
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< .01) e com o abuso de substâncias (rsp = -.186, p < .05) e relaciona-se positiva e 

estatisticamente com a exposição a violência doméstica (rsp = .211, p < .01). A dimensão 

referente ao domínio do meio apresenta uma relação negativa e estatisticamente significativa 

com o abuso físico (rsp = -.244, p < .01) e com o abuso emocional (rsp = -.202, p < .05) e de 

forma positiva e estatisticamente significativa com a doença mental (rsp = .206, p < .01) e 

com a negligência emocional (rsp = .194, p < .05). Na dimensão da autonomia destaca-se uma 

relação negativa e estatisticamente significativa com o abuso físico (rsp = -.253, p < .01) e 

com o abuso emocional (rsp = -.172, p < .05) e de forma positiva e estatisticamente 

significativa com a negligência emocional (rsp = .409, p < .05). Deste modo, é possível inferir 

que se verifica um comprometimento do bem-estar psicológico atendendo a diversas formas 

de adversidade na infância. 

No que diz respeito à relação entre a Duração da Vitimização e a ocorrência de VPI, 

verifica-se uma relação negativa e estatisticamente significativa (rsp = -.182, p < .05). Além 

de se denotar uma relação negativa e estatisticamente significativa com o abuso físico sem 

sequelas (rsp = -.206, p < .01) e com o abuso físico com sequelas (rsp = -.193, p < .05). 
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VPI e duração da vitimização 

 

Os resultados obtidos pelo teste de Kruskal-Wallis denotaram diferenças 

estatisticamente significativas no abuso físico sem sequelas (H = 7.098, p = .029) e abuso 

físico com sequelas (H = 6.094, p = .048), sendo possível constatar que os participantes com 

relacionamentos mais recentes apresentam médias superiores (OM = 93.44; OM = 88.88) 

comparativamente a relações mais duradouras. As dimensões referentes à agressão 

psicológica (H = 2.445, p = .294) e coerção sexual (H = 4.593, p = .101), não apresentam 

diferenças estatisticamente significativas. 

Tabela 6. 

 

Resultados do teste Kruskal-Wallis 
 

 
Variável 

0-5 anos 

(n= 45) 

6-10 anos 

(n= 58) 

11-20 anos 

(n= 54) 

 

 OM OM OM H df p 

VPI 
Agressão Psicológica 

 

87.62 

 

77.25 

 

73.69 

 

2.445 

 

2 

 

.294 

Abuso físico sem sequelas 93.44 76.72 69.41 7.098 2 .029* 

Coerção sexual 83.71 85.29 68.31 4.593 2 .101 

Abuso físico com sequelas 88.88 82.33 67.19 6.094 2 .048* 

Nota. p < .05* 

VPI e sexo 

 

Os resultados do teste U de Mann-Whitney. denotaram uma diferença estatisticamente 

significativa na dimensão referente à coerção sexual (U = 468.000, p = .021), sendo que as 

participantes do sexo feminino apresentam uma pontuação média superior (OM = 81.29) 

comparativamente aos participantes masculinos (OM = 48.55). As restantes dimensões, sendo 

estas a agressão psicológica (U = 539.500, p = .070), abuso físico sem sequelas (U = 727.000, 

p = .601) e abuso físico com sequelas (U = 776.000, p = .852), não apresentaram diferenças 

estatisticamente significativas. 
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Tabela 7. 

 

Resultados do teste U de Mann-Whitney 
 

Feminino Masculino 

Variável   (n =146) (n =11)  
 OM OM U p 

VPI     

Agressão Psicológica 80.80 55.05 539.500 .070 

Abuso físico sem sequelas 79.52 72.09 727.000 .601 

Coerção sexual 81.29 48.55 468.000 .021* 

Abuso físico com sequelas 78.82 81.45 776.000 .852 

Nota. p < .05* 

VPI e idade 

 

Os resultados obtidos no teste Kruskal-Wallis constataram que não se verificaram 

diferenças estatisticamente significativas relativamente a ocorrência de VPI e as faixas etárias, 

contudo a dimensão referente ao abuso físico sem sequelas denota um valor próximo do 

limiar de significância (H = 5.833, p = .054), podendo indicar uma tendência para diferenças 

subtis face à faixa etária dos participantes, sendo que a faixa etária dos 26-35 apresentam uma 

pontuação média superior (OM = 96.15), enquanto as referentes ao intervalo de idades 36-45 

(OM = 78.22) e 46-63 (OM = 72.20) denotam valores relativamente próximos. 

Tabela 8. 

 

Resultados do teste Kruskal-Wallis 
 

 

26-35 

anos 

36-45 

anos 

46-63 

anos 

Variável  (n= 30) (n= 58) (n= 69)  
 OM OM OM H df p 

VPI 
Agressão Psicológica 

 

92.17 

 

79.40 

 

72.94 

 

3.754 

 

2 

 

.153 

Abuso físico sem sequelas 96.15 78.22 72.20 5.833 2 .054* 

Coerção sexual 71.95 86.10 76.09 2.427 2 .297 

Abuso físico com sequelas 89.97 79.41 73.88 2.632 2 .268 

Nota. p>.05* 

 

 

VPI e habilitações literárias 
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Os resultados do teste U de Mann-Whitney denotaram diferenças estatisticamente 

significativas nas dimensões referentes ao abuso físico sem sequelas (U = 2410.000, p = .048) 

e abuso físico com sequelas (U = 2403.500, p = .046), sendo que os participantes com ensino 

superior a apresentam pontuações médias elevadas (OM = 87.75; OM = 87.85, 

respetivamente) comparativamente a participantes que detém habilitações até ao ensino 

secundário (OM = 73.14; OM = 73.07). As dimensões de agressão psicológica (U = 2857.000, 

p = .709) e de coerção sexual (U = 2830.000, p = .638) não apresentaram diferenças 

estatisticamente significativas, sendo que as pontuações médias se encontram relativamente 

próximas entre os participantes com diferentes qualificações literárias. 

Tabela 9. 

 

Resultados do teste U de Mann-Whitney  

 Até à 

conclusão 

do Ensino 

Secundário 

Ensino 

Superior 

  

Variável (n =94) (n =63)   

 OM OM U p 

VPI     

Agressão Psicológica 80.11 77.35 2857.000 .709 

Abuso físico sem sequelas 73.14 87.75 2410.000 .048* 

Coerção sexual 77.61 81.08 2830.000 .638 

Abuso físico com sequelas 73.07 87.85 2403.500 .046* 

Nota. p < .05* 

 

 

História de Adversidade na Infância e sexo 

 

Os resultados do teste U de Mann-Whitney revelaram a existência de diferenças 

estatisticamente significativas nas dimensões referentes ao abuso emocional (U = 486.000, p 

= .028) e exposição a violência doméstica (U = 458.000, p = .004). O sexo feminino apresenta 

pontuações médias significativamente superiores para o abuso emocional (OM = 81.17) do 

que o sexo masculino (OM = 50.18), indicativo de uma maior incidência deste tipo de 

adversidade entre as mulheres. Não obstante, o sexo masculino apresenta valores mais 



41 
 

elevados (OM = 110.36) face à exposição a violência doméstica, em comparação com o sexo 

feminino (OM = 76.64). Relativamente às restantes dimensões, designadamente o abuso físico 

(U = 750.500, p = .715), abuso sexual (U = 681.500, p = .403), abuso de substâncias por parte 

dos cuidadores (U = 763.500, p = .736), divórcio ou separação parental (U = 772.500, p = 

.732), encarceramento de um dos cuidadores (U = 705.500, p = .337), doença mental ou 

suicídio de um dos cuidadores (U = 666.000, p = .276), negligência física (U = 773.500, p = 

.837) e negligência emocional (U = 601.500, p = .164), não se verificou diferenças 

estatisticamente significativas entre os sexos, pelo que as pontuações médias estão 

relativamente próximas. 

Tabela 10. 

 

Resultados do teste U de Mann-Whitney 
 

Feminino Masculino 

 

Variável  (n =146) (n =11)  

 OM OM U p 

QHAI     

Abuso emocional 81.17 50.18 486.000 .028* 

Abuso físico 79.36 74.23 750.500 .715 

Abuso sexual 79.83 67.95 681.500 .403 

Exposição violência doméstica 76.64 110.36 458.000 .004** 

Abuso de substâncias 79.27 75.41 763.500 .736 

Divórcio ou separação parental 79.21 76.23 772.500 .732 

Encarceramento 78.33 87.86 705.500 .337 

Doença mental ou suicídio 78.06 91.45 666.000 .276 

Negligência física 78.80 81.68 773.500 .837 

Negligência emocional 77.62 97.32 601.500 .164 

Nota. p < .05*; p <.01**     

 

 

Bem-Estar Psicológico e sexo 

 

Os resultados obtidos pelo teste U de Mann-Whitney denotaram a presença de 

diferenças estatisticamente significativas entre o sexo masculino e feminino nas dimensões 

referentes à aceitação de si (U = 488.500, p = .002), crescimento pessoal (U = 361.000, p = 

.002), objetivos de vida (U = 417.000, p = .007) e relações positivas com outros (U = 345.500, 
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p = .001). Foi possível constatar que os participantes do sexo masculino apresentam 

pontuações médias superiores na dimensão referente à aceitação de si (OM = 107.59), 

crescimento pessoal (OM = 119.18), objetivos de vida (OM = 114.09) e nas relações positivas 

com outros (OM = 120.59) comparativamente ao sexo feminino. Relativamente às restantes 

dimensões, sendo estas o domínio do meio (U = 558.000, p = .087) e autonomia (U = 

650.500, p = .286) não se verificaram diferenças estatisticamente significativas entre os sexos. 

Tabela 11. 

Resultados do teste U de Mann-Whitney 
 

Feminino Masculino 

Variável  (n =146) (n =11)  

OM OM U p 

EBEP 

Aceitação de si 76.85 107.59 488.500 .029* 

Crescimento Pessoal 75.97 119.18 361.000 .002** 

Objetivos de vida 76.36 114.09 417.000 .007** 

Relações positivas com outros 75.87 120.59 345.500 .001** 

Domínio do meio 77.32 101.27 558.000 .087 

Autonomia 77.96 92.86 650.500 .286 

Nota. p < .05*; p <.01** 

 

 

Bem-estar Psicológico e situação profissional 

 

Os resultados do teste U de Mann-Whitney não evidenciaram diferenças 

estatisticamente significativas entre os participantes empregados e desempregados nas 

diversas dimensões do Bem-Estar Psicológico (p > .05). Apesar da ausência de significância 

estatística, é possível constatar que os participantes desempregados apresentaram pontuações 

médias ligeiramente superiores nas dimensões referentes à aceitação de si (OM = 81.19), 

crescimento pessoal (OM = 76.92), domínio do meio (OM = 77.42) e autonomia (OM = 

81.85). 
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Tabela 12.     

Resultados do teste U de Mann-Whitney 
    

 Empregado Desempregado   

Variável (n =139) (n =13) 
  

 OM OM U p 

EBEP 
Aceitação de si 

 

76.06 

 

81.19 

 

842.500 

 

.686 

Crescimento Pessoal 76.46 76.92 898.000 .971 

Objetivos de vida 77.66 64.08 742.000 .276 

Relações positivas com outros 76.71 74.27 874.500 .845 

Domínio do meio 76.41 77.42 891.500 .936 

Autonomia 76.00 81.85 834.000 .641 

Nota. p > .05     

 

 

Bem-Estar Psicológico e duração da vitimização 

Os resultados do teste de Kruskal-Wallis não revelaram diferenças estatisticamente 

significativas entre o nível de Bem-Estar Psicológico e as diversas faixas etárias dos 

participantes (p > .05). Apesar da ausência de significância estatística, foi possível observar 

que os participantes com relacionamentos mais duradouros apresentaram pontuações médias 

superiores nas dimensões referentes à aceitação de si (OM = 83.60), relações positivas com 

outros (OM = 86.72) e domínio do meio (OM = 87.42), sugerindo uma possível tendência 

para maiores níveis de Bem-Estar Psicológico neste grupo. 

Tabela 13. 

 

Resultados do teste de Kruskall-Wallis 
 

0-5 anos 6-10 anos 11-20 anos 

Variável (n =45) (n =58) (n=54) 
   

 OM OM OM H df p 

EBEP 
Aceitação de si 

 

67.83 

 

83.28 

 

83.60 

 

3.863 

 

2 

 

.145 

Crescimento Pessoal 79.64 76.54 81.10 .305 2 .859 

Objetivos de vida 74.16 80.86 81.04 .750 2 .687 

Relações positivas com outros 71.69 77.48 86.72 2.899 2 .235 

Domínio do meio 76.34 73.22 87.42 3.043 2 .218 

Autonomia 81.28 76.15 80.17 .391 2 .823 

Nota. p >.05 
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5. Discussão 

 

O presente estudo teve como objetivo principal explorar a relação entre a ocorrência de 

VPI, a História de Adversidade na Infância e o Bem-Estar Psicológico, tendo sido elaborados 

objetivos e hipóteses com o intuito de compreender como estas experiências interagem entre 

si e a influência de determinados fatores psicossociais. A análise estatística realizada 

possibilitou confirmar parcialmente as hipóteses propostas, pelo que se encontram em 

consonância com a literatura disponível, sendo possível denotar determinadas 

particularidades. 

No que concerne à primeira hipótese que pretendia estudar a relação entre a História 

de Adversidade na Infância e a vivência de VPI, os resultados obtidos são indicativos de que a 

ocorrência de experiências adversas precoces se apresentam como fatores de vulnerabilidade 

face à probabilidade de vitimização de VPI na idade adulta (Nelson et al., 2020), sendo que, 

em concordância com Gómez (2011), mulheres que vivenciaram abuso infantil apresentam 

uma maior tendência de serem vítimas desta tipologia de violência na adultez. É possível 

constatar que esta relação contribui para o comprometimento do desenvolvimento emocional 

normativo (Zhu et al., 2023), incluindo a autoestima e a perceção de relacionamentos 

saudáveis, o que, por sua vez, predispõe vulnerabilidades acrescidas a esta conjuntura 

(Colman & Widom, 2004). 

Relativamente à segunda hipótese deste estudo, foi possível confirmar que as vítimas 

de VPI apresentam níveis significativamente inferiores de Bem-Estar Psicológico. A literatura 

disponível denota que a exposição contínua a dinâmicas abusivas se relaciona de forma 

significativa com a ocorrência de sintomatologia ansiosa, depressiva e disfuncionalidades na 

capacidade de regulação emocional, além das sequelas físicas decorrente dos comportamentos 

violentos (Stubbs & Szoeke, 2022). Não obstante, a vivência de VPI compromete os recursos 

emocionais e o sentimento de segurança da vítima, contribuindo de forma substancial para a 



45 
 

deterioração do funcionamento psicológico (Dienemann et al., 2000), com repercussões em 

diversas áreas como a autoestima, o crescimento pessoal e a qualidade das relações 

interpessoais (Bluth et al., 2017). 

Quanto à terceira hipótese, constatou-se que a ocorrência de História de Adversidade 

na Infância é um preditor significativo de menor Bem-Estar Psicológico, sendo que Nelson et 

al. (2020) postulam que as experiências adversas na infância desempenham impactos 

duradouros no curso de vida dos envolvidos, designadamente no comprometimento do 

funcionamento emocional, cognitivo e relacional, podendo predispor ao desenvolvimento de 

perturbações psicológicas, como depressão, ansiedade e ideação suicida. 

No que diz respeito à quarta hipótese, apesar ser expectável de que os relacionamentos 

mais duradouros apresentassem níveis superiores de violência, o mesmo não se verificou 

neste estudo. Segundo Leite et al., (2019), os comportamentos de índole abusiva tendem a 

ocorrer com maior intensidade nas fases iniciais da relação, podendo persistir no decurso do 

tempo, sendo que no presente estudo constatou-se que as relações de menor duração 

apresentam níveis superiores de violência, comparativamente aos participantes inseridos em 

relacionamentos mais longos. Não obstante, os resultados obtidos sugerem que a duração da 

vitimização unicamente não se constitui como fator determinante, pelo que é importante 

considerar o impacto de outras componentes como a dependência emocional e a vivência 

prévia de violência (Capaldi & Kim, 2007). 

Considerando a quinta hipótese, foi possível confirmar que as mulheres apresentam 

uma prevalência substancial de vitimização por VPI, com particularidades na violência 

psicológica e sexual. A literatura evidencia a existência de irregularidades face ao sexo na 

vivência de violência, sendo que as pessoas do sexo feminino apresentam uma predominância 

significativa (Pu et al., 2022). É importante denotar que, face a esta tendência de vitimização 

feminina, é possível constatar de forma semelhante que os agressores tendem a ser homens 
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com baixa escolaridade, com comportamentos de índole controladora e problemáticas 

relacionadas ao consumo de álcool e/ou substâncias ilícitas, sendo que a coabitação se 

apresenta como um fator de risco acrescido para a ocorrência de VPI (Leite et al., 2019). 

Não foi possível confirmar a sexta hipótese, referente à influência da idade na vivência 

de VPI, contudo, apesar de não se constatar diferenças significativas entre as faixas etárias é 

possível denotar uma tendência para que os jovens adultos apresentem índices de maior 

exposição a determinadas tipologias de violência, o que se pode dever ao facto de possuírem 

uma menor experiência relacional e maior tendência de comportamentos impulsivos 

característicos da idade (López-Morales et al., 2012). Além disso, a ausência de variações 

significativas poderá dever-se à homogeneidade etária da amostra. 

A sétima hipótese que pressupunha que a VPI varia em função das habilitações 

literárias, foi confirmada. Embora a literatura refira que a detenção de um grau académico 

superior atua como um fator protetor relevante na prevenção de vivência de VPI (Almeida et 

al., 2023), os resultados do presente estudo não confirmaram tal relação, pelo que os 

participantes com níveis de escolaridade mais elevados evidenciaram experienciar VPI de 

forma significativa. Neste sentido, é importante salientar que tal pode-se ter devido às 

características da amostra em estudo, designadamente de uma relativa homogeneidade nas 

habilitações literárias, atendendo à existência de um número elevado de participantes com 

ensino superior, o que poderá ter contribuído para a limitação do poder estatístico. 

No que concerne à oitava hipótese, foi possível confirmar que a História de 

Adversidade na Infância varia em função do sexo, pelo que os resultados evidenciaram a 

presença de uma tendência significativa para o sexo feminino estar mais vulnerável a 

vivenciar adversidade na infância. Neste sentido, constata-se a existência de diferenças 

significativas entre os sexos e as tipologias de adversidade na infância, sendo que o abuso 

emocional e sexual são formas de violência mais prevalente no sexo feminino 
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comparativamente ao sexo masculino (Anda et al., 2006), além de se denotar vulnerabilidades 

acrescidas face à ocorrência de negligência e violência física no seio familiar (Zhu et al., 

2023). 

Relativamente à nona hipótese, foi possível evidenciar diferenciações na perceção de 

Bem-Estar Psicológico entre o sexo feminino e masculino. Tal evidência encontra-se em 

concordância com a literatura, visto indicarem que as mulheres vítimas de VPI tendem a 

apresentar níveis inferiores de bem-estar e maior sofrimento emocional comparativamente ao 

sexo masculino (Mommersteeg et al., 2024), podendo-se manifestar através de perturbações 

depressivas, ansiosas ou relacionadas ao sono (Bluth et al., 2017). 

A décima hipótese que pressupunha que o Bem-Estar Psicológico varia em função da 

situação profissional não foi confirmada, sendo que os resultados obtidos contrariam a 

literatura disponível que identificam a inatividade laboral como um fator de risco à ocorrência 

de uma menor perceção de Bem-Estar Psicológico e à persistência de um sentimento de 

insatisfação (Howell & Howell, 2008). Além disso, é importante considerar que na amostra de 

estudo os participantes desempregados foram substancialmente inferiores face aos que se 

encontravam empregados, o que limita o poder estatístico. 

Por último, relativamente à hipótese onze, o estudo não conseguiu confirmar a 

existência de uma relação entre a duração da vitimização e um menor Bem-Estar Psicológico. 

Seria expectável que uma exposição mais longínqua à VPI estivesse relacionada a níveis 

inferiores de Bem-Estar Psicológico, dado as implicações cumulativas de comportamentos de 

índole violenta (Devries et al., 2013), no entanto algo que poderá justificar esta ausência no 

presente estudo pode-se dever ao desenvolvimento de estratégias de coping por parte das 

vítimas de modo a sobreviver à violência exercida sobre si, incluindo a normalização, 

minimização e resignação da violência (Herman, 1992). 
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5.  Conclusão 

 

A VPI refere-se a comportamentos de índole agressiva, como a violência física, sexual 

ou psicológica, que ocorra num relacionamento íntimo e que frequentemente coexistem 

(Bradbury-Jones & Nikupeteri, 2021), apresentando-se como um foco prioritário para os 

profissionais do setor da saúde (Zaca net al., 2013) visto repercutir substancialmente no bem- 

estar psicológico das vítimas (Boullier & Blair, 2018). 

O presente estudo teve como objetivo explorar a relação entre a ocorrência de VPI, a 

História de Adversidade na Infância e o Bem-Estar Psicológico das vítimas, bem como avaliar 

a influência das variáveis psicossociais nesta conjuntura. Os resultados obtidos permitiram 

confirmar a maioria das hipóteses elaboradas, corroborando a literatura existente. 

A partir da interpretação dos resultados, é possível evidenciar que a exposição a 

adversidade na infância está relacionada de forma estatisticamente significativa a uma maior 

propensão de vivenciar vitimização por VPI. Deste modo, salienta-se a transmissão 

intergeracional da violência, bem como o papel desempenhado pela vulnerabilidade precoce 

face à vinculação afetiva na idade adulta. Concomitantemente, constatou-se que a história de 

adversidade e VPI estão correlacionadas com um menor bem-estar psicológico, podendo-se 

manifestar sob a forma de disfuncionalidades relativas aos relacionamentos interpessoais, 

reduzida autoestima, autonomia, satisfação e no sentido de vida. 

O estudo contribuiu para interligar estes construtos na narrativa das vítimas, 

permitindo uma contextualização das suas vivências e realidades. A articulação das vivências 

na infância com as experiências relacionais na vida adulta e o estado de saúde psicológica 

atual, revela ser pertinente atendendo ao desenvolvimento de uma perspetiva integrada, 

contribuindo para uma compreensão mais aprofundada das dinâmicas associadas à VPI. 

Não obstante, é importante considerar a presença de limitações de estudo, como o 

facto de a amostra ser pautada por uma homogeneidade relativamente ao sexo, faixa etária, 
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habilitações literárias e situação profissional, além de ser uma população de difícil acesso, o 

que condiciona a conceptualização de uma amostra ampla e diversificada (Field, 2013). Além 

de que a natureza transversal do estudo impossibilitou a inferência de relações causais, pelo 

que é possível somente a identificação de associações entre as variáveis. Além disso, algumas 

subescalas dos instrumentos denotaram índices de consistência interna reduzidos, podendo 

comprometer a fiabilidade das análises. 

Relativamente a implicações para a prática psicológica, revela-se pertinente a 

implementação de uma avaliação multifacetada que contemple a presença de história de 

adversidade na infância, a vivência prévia e as experiências atuais de violência de modo a 

possibilitar uma intervenção personalizada. Por outro lado, é imprescindível 

uma intervenção psicológica precoce e integrada, que não só mitigue os impactos diretos da 

violência e os fatores de risco cumulativos apresentados pela vítima, considerando as 

componentes relacionadas a especificidades individuais, de modo a romper com os ciclos de 

violência e promover a integração em relacionamentos saudáveis. Além de ser essencial 

abordar os fatores de proteção das vítimas em contextos de violência, visando a compreensão 

do impacto das suas redes de apoio, da sua capacidade de resiliência e o papel que as crenças 

pessoais e recursos comunitários desempenham. 

Deste modo, o presente estudo salienta a necessidade de uma abordagem 

multidisciplinar e integrada que forneça proteção, apoio emocional, acompanhamento 

contínuo, promoção da autonomia e auxílio na mudança comportamental advinda da rutura do 

relacionamento, da retirada da situação de violência e reconstrução da narrativa das vítimas.  

Em suma, este estudo contribui para o conhecimento científico acerca desta temática 

ao evidenciar a presença de uma relação entre a adversidade na infância, a violência pelo 

parceiro íntimo e o bem-estar psicológico, enfatizando a necessidade e importância de 

estratégias preventivas, interventivas e de proteção face às vítimas que considerem o efeito 
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cumulativo destas vivências. Além de que a promoção de políticas públicas e praticas clínicas 

que integrem uma vertente precoce na adversidade na infância e a violência íntima poderá 

constituir-se como crucial para a redução da ocorrência de VPI e melhoria do bem-estar 

psicológico e da subsequente qualidade de vida das vítimas. 
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Anexo I – Cronograma de atividades 
 

 

1º ano de Mestrado (2º semestre) 

 

 MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO 

Definição do tema      

Definição das variáveis      

Pesquisa Bibliográfica      

Escrita científica acerca 

da bibliografia 

encontrada 

     

Entrega da proposta de 

estudo 

     

Entrega da revisão de 

literatura 

Entrega da metodologia 

     

Entrega e última 

orientação 

     

Entrega formal do 

trabalho 

     

   2º ano de Mestrado   

 MARÇO ABRIL MAIO JUNHO SETEMBRO 

Construção do 

questionário 

     

Divulgação dos 

questionários de 

avaliação 

     

Recolha de dados      

Introdução dos dados no 

SPSS 

Análise dos dados no 

SPSS 

     

Escrita dos resultados      

Discussão dos resultados 

e conclusões do estudo 

     

Entrega formal      

Fonte: Elaboração própria 
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Anexo II – Consentimento Informado 
 

Universidade Católica Portuguesa Centro Regional de Braga - Faculdade 

de Filosofia Mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde 

A presente investigação intitulada de “ Violência pelo Parceiro Íntimo: relação com a 

História de Adversidade na Infância e o Bem-Estar Psicológico”, decorre no âmbito da 

Dissertação de Mestrado em Psicologia Clínica e da Saúde, na Universidade Católica 

Portuguesa- Centro Regional de Braga, sob a orientação da Prof.ª Doutora Ângela Azevedo. 

Este estudo foca-se na relação entre a violência pelo parceiro íntimo, a história de adversidade 

na infância e o bem-estar psicológico. As informações serão recolhidas através de quatro 

questionários, sendo o Questionário Sociodemográfico, a Escala de Táticas de Conflito 

Revisadas, o Questionário da História de Adversidade na Infância e a Escala de Bem-Estar 

Psicológico. O estudo não lhe trará nenhuma despesa, risco ou benefícios conhecidos e a sua 

participação é voluntária, anónima e pode interrompê-la a qualquer momento, sem que tal 

facto tenha consequências para si. Qualquer informação será confidencial e não será revelada 

a terceiros, pelo que será utilizada apenas para efeitos da investigação. Declaro que me 

encontro disponível para esclarecer potenciais dúvidas, relativas à investigação, que possam 

surgir ao longo do processo, pelo que solicito contacto através do seguinte e-mail: s- 

mgtoliveira@ucp.pt. 

 

Declaro que aceito participar no presente estudo. Fui informado(a) acerca da natureza 

do estudo, da participação voluntária e da confidencialidade e anonimato dos dados 

recolhidos (assinale com uma cruz). 

Data:  de  de  . 

mailto:s-mgtoliveira@ucp.pt
mailto:s-mgtoliveira@ucp.pt
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Este questionário tem como principal objetivo fazer o levantamento de alguns aspetos 

revelantes sobre si. Deve ser preenchido com honestidade e rigor, juntamente com os 

instrumentos que se seguem. Os dados são anónimos e confidenciais, e por esse motivo, não 

se deve identificar em nenhum lugar. 

Agradeço imenso a sua colaboração! 

 

Anexo III 

 

Questionário Sociodemográfico 
 

 

 

1. Sexo 

 

Masculino  Feminino  Outro 

2. Idade  

 

3. Habilitações literárias 

 

Até conclusão do Ensino Secundário  

Ensino Superior 

4. Situação Profissional 

 

Empregado  Desempregado  
 

5. Se está empregado, refira a sua profissão:   

 

6. Estado Civil 

 

Solteiro(a)  União de facto  Casado(a)  

 

Divorciado(a)  Separado (a)  Viúvo(a)  

 

7. Número de filhos  

 

8. Está ou esteve numa relação amorosa nos últimos 12 meses? 

 

Sim  Não  

9. Relação com o agressor 

 

Casado(a)  Divorciado(a)  Ex-companheiro(a)  

 

Namorado(a)  Ex-cônjuge  Outro:  
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10. Habita com o agressor(a)? Sim  Não  

 

11. Há quanto tempo é/foi vítima de violência pelo parceiro íntimo? 

 

 . 

 

12. Sente que foi vítima e/ou sofreu adversidade na infância? 

 

Sim  Não  

 

a. Se sim, foi vítima de maus-tratos por: 

 

Pai  Mãe  Avós  

 

Tios  Irmãos(ãs)  Outro  

 

13. Com que idade se recorda de sofrer maus-tratos/adversidade na infância? 

 

≤ 6 anos  6-10 anos  11-14 anos  

 

 

15-16 anos  ≥17 anos  
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Independentemente de duas pessoas se darem bem ou não, há alturas em que 

discutem, ficam aborrecidas uma com a outra, pretendem coisas diferentes uma da 

outra, ou têm quezílias ou brigas apenas porque estão de mau humor, cansadas ou por 

qualquer outra razão. As pessoas têm também formas diversas de tentarem resolver as 

suas diferenças. A seguir, encontrará uma lista de coisas que podem acontecer quando 

duas pessoas têm diferenças. 

 

Anexo IV 

 

Escalas de Táticas de Conflito Revisadas (CTS2; Straus, Hamby, Boney-McCoy & Sugarman, 1996) 

 
(Traduzido e adaptado para a população portuguesa por Paiva e Figueiredo, 2006) 

 

 

 

 

Quantas vezes isto aconteceu? 

 

1 = Uma vez, de há um ano para cá 

 

2 = 2 vezes, de há um ano para cá 

 

3 = 3-5 vezes, de há um ano para cá 

 

4 = 6-10 vezes, de há um ano para cá 

 

5 = 11-20 vezes, de há um ano para cá 

 

6 = Mais de 20 vezes, de há um ano para cá 

 

7= Não de há um ano para cá, mas isso já aconteceu antes 

0 = Isso nunca aconteceu 

 
 1 2 3 4 5 6 7 0 

1 O meu companheiro insultou-me ou rogou-me 
pragas 

        

2 O meu companheiro gritou-me ou berrou-me         
 

3 Saí abruptamente da sala, da casa ou de qualquer 
outro local durante um desentendimento 

        

4 Fiz algo para enfurecer o meu companheiro         

5 O meu companheiro chamou-me de gorda ou feia         

6 O meu companheiro destruiu algo que pertencia         

7 O meu companheiro acusou-me de ser mau amante         

8 O meu companheiro ameaçou ferir-me ou atirar-me 
com algo 

        

9 O meu companheiro atirou-me alguma coisa que 
me poderia magoar 
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10 O meu companheiro torceu-me o braço ou puxou- 
me o 
cabelo 

        

11 O meu companheiro empurrou-me ou apertou-me         

12 O meu companheiro agarrou-me à força         

13 O meu companheiro deu-me uma bofetada         

14 O meu companheiro usou uma faca ou uma arma 
contra mim 

        

15 O meu companheiro esmurrou-me ou bateu-me 
com algo que me poderia magoar 

        

16 O meu companheiro tentou-me estrangular         

17 O meu companheiro atirou-me contra a parede         

18 O meu companheiro deu-me uma tareia         

19 O meu companheiro queimou-me ou escaldou-me 
de propósito 

        

20 O meu companheiro deu-me pontapés         

21 O meu companheiro fez-me ter relações sexuais 
sem 
preservativo 

        

22 O meu companheiro insistiu em ter relações sexuais 
quando eu não queria (mas não usou força física) 

        

23 O meu companheiro insistiu para que tivéssemos 
sexo 
oral ou anal (mas não usou força física) 

        

24 O meu companheiro usou a força (e.g., batendo, 
detendo, ou usando uma arma) para fazer com que 
eu tivesse sexo oral ou anal com ele 

        

25 O meu companheiro usou a força (e.g. ferindo, 
detendo, ou usando uma arma) para fazer com que 
eu tivesse relações sexuais com ele 

        

26 O meu companheiro recorreu a ameaças para 
fazer com que eu tivesse sexo oral ou anal com 
ele 

        

27 O meu companheiro recorreu a ameaças para 
fazer com que eu tivesse relações sexuais com 
ele 

        

28 Tive uma entorse, pisadura, ferida ou um 
pequeno corte por causa de uma luta com o meu 
companheiro 

        

29 Senti uma dor física, que se manteve no dia 
seguinte, por causa de uma luta com o meu 
companheiro 

        

30 Desmaiei porque o meu companheiro me atingiu na 
cabeça durante uma luta 

        

 

31 Fui ao médico por causa de uma luta com o meu 
companheiro 

        

32 Precisava ter ido ao médico, por causa de uma 
luta com o meu companheiro, mas não o fiz 

        

33 Tive uma fratura devido a uma luta com o meu 
Companheiro 
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Serão apresentadas um conjunto de questões/afirmações que se referem a experiências 

da infância. Solicita-se que responda a todas as questões com a maior sinceridade. O 

anonimato e confidencialidade estão garantidos. 

 

Anexo V 

 

Questionário da História de Adversidade na Infância (Felitti, Anda, Nordenberg, 

Williamson, Spitz, Edwards, Koss & Marks, 1998) 

 

(Traduzido e adaptado para a população portuguesa por Silva e Maia, 2007) 
 

 

Sim Não 

1. Havia alguém em sua casa deprimido ou com alguma doença mental? 
 

 

2. Alguém em sua casa tentou suicidar-se ou suicidou-se? 

 

3. Alguém em sua esteve na prisão? 

 

4. Os seus pais eram divorciados ou separados? 

 

5. Havia alguém em casa que consumisse drogas? 

 

6. Viveu com alguém que tivesse um problema com o 

consumo de álcool ou que fosse alcoólico? 

 

Com que frequência é que o seu pai (ou padrasto) ou namorado da sua mãe fez 

alguma destas coisas à sua mãe (ou madrasta)? 

 

Nunca Raramente Alguma Muitas Muitíssimas 

vezes vezes vezes 

 

7. Puxar, agarrar ou atirar-lhe 

com alguma coisa? 

8. Pontapear, morder, bater 

com a mão, ou bater com 

alguma coisa? 
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Nunca Raramente Alguma Muitas Muitíssimas 

 

vezes vezes vezes 

 

 

 

9. Bateu-lhe repetidamente 

durante alguns minutos? 

10. Ameaçou-a com uma faca 

ou uma arma, ou usou uma 

faca ou arma para a magoar? 

Durante a minha infância… 

 

Nunca Raramente Alguma Muitas Muitíssimas 

 

vezes vezes vezes 

 

11. Não tinha o suficiente 

para comer. 

12. Sabia que existia 

alguém para me cuidar e 

proteger. 

13. As pessoas da sua familia 

chamavam-lhe coisas como 

“feio” ou “preguiçoso”. 

14. Os meus pais estavam 

demasiados bêbados ou 

perturbados para cuidar da 

família. 

15. Havia alguém na família 

que me ajudava a sentir 

especial ou importante. 

16. Havia quem lavasse 

a roupa suja. 
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Nunca Raramente Alguma Muitas Muitíssimas 

 

vezes vezes vezes 

 

 

 

17. Senti-me amado(a). 

 

 

18. Pensei que os meus pais 

desejaram que eu nunca 

tivesse nascido. 

19. As pessoas da minha 

Família tomavam conta 

uns dos outros. 

20. Senti que alguém da 

família me odiava. 

21. As pessoas da família 

disseram coisas que me 

magoaram ou insultaram. 

22. As pessoas da família 

sentiam-se próximas umas 

das outras. 

23. Acredito que fui 

emocionalmente abusado(a). 

24. Havia alguém que me 

levasse ao médico caso 

necessitasse. 

25. A família foi fonte de 

força e suporte. 

26. Eu tinha de usar 

roupas sujas. 
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Questão adicional. Se respondeu sim a uma das últimas três perguntas, indique se estas experiências 

aconteceram com alguém que… 

Nota: Se aconteceu com mais que uma pessoa, assinale todas as opções que forem verdadeiras. 

Não vivia comigo nem era da minha família  

Um familiar que vivia na mesma casa que eu   

Vivia na mesma casa mas não era meu familiar  

Um familiar que não vivia na mesma casa que eu   

 

Alguém… 

 

Nunca Raramente Alguma Muitas Muitíssimas 

 

vezes vezes vezes 

 

27. O(A) insultou ou lhe 

dirigiu palavrões? 

 

 

28. Ameaçou bater-me ou atirar-me 

com alguma coisa mas não o fez? 

29. Agiu de uma forma que me deixou 

com medo que me magoasse 

fisicamente? 

 

 

 

Nunca Raramente Alguma Muitas Muitíssimas 

 

vezes vezes vezes 

 

30. Bateu-me com tanta força que 

deixou marcas ou feriu? 

31. Puxou-me, agarrou-me ou 

atirou-me com alguma coisa? 

32. Com que frequência lhe bateram?  
 

 

33. Com que severidade lhe bateram? (com que força?) 

Não forte  Médio  Muito forte 

Pouco forte Um pouco forte 
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Algumas pessoas, durante os primeiros 18 anos de vida, tiveram experiências sexuais com um 

adulto pelo menos 5 anos mais velho. Estas experiências podem envolver pessoas da família ou 

estranhos. Durante esse período, algum adulto familiar, amigo da família ou estranho, pelo 

menos 5 anos mais velho: 

 

 
 

 

Sim Não 

34. Tocou ou acariciou o seu corpo de uma forma sexualizada? 

 

Se sim: A primeira vez que isto aconteceu que idade tinha?  

 

E da última?  

 

Da primeira vez, aconteceu contra o seu desejo? Sim  Não 

 

Quantas vezes aconteceu? Quantas pessoas diferentes o fizeram?  

Qual o sexo da(s) pessoa(s) que o fez? Masculino Feminino   

 

 

Sim Não 

 

35. Tocou o corpo delas (dessas pessoas) de forma sexualizada? 

 

Se sim: A primeira vez que isto aconteceu que idade tinha?  

E da última?  

 

Da primeira vez, aconteceu contra o seu desejo? Sim  Não 

 

Quantas vezes aconteceu? Quantas pessoas diferentes o fizeram?  

 

Qual o sexo da(s) pessoa(s) que o fez? Masculino Feminino  

 

Sim Não 

 

36. Tiveram algum tipo de relação sexual (oral, anal ou vaginal) consigo? 

 

Se sim: A primeira vez que isto aconteceu que idade tinha?  

 

E da última?  

Questão adicional. Se respondeu sim a uma das últimas quatro perguntas, indique se estas experiências 

aconteceram com alguém que… 

Nota: Se aconteceu com mais que uma pessoa, assinale todas as opções que forem verdadeiras. 

 

Não vivia comigo nem era da minha família Vivia na mesma casa, mas não era meu familiar  

Um familiar que vivia na mesma casa que eu  Um familiar que não vivia na mesma casa que eu   
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Questão adicional. Se respondeu sim a uma das últimas quatro perguntas, indique se estas experiências 

aconteceram com alguém que… 

Nota: Se aconteceu com mais que uma pessoa, assinale todas as opções que forem verdadeiras. 

 

Não vivia comigo nem era da minha família Vivia na mesma casa mas não era meu familiar  

Um familiar que vivia na mesma casa que eu  Um familiar que não vivia na mesma casa que eu   

 

Da primeira vez, aconteceu contra o seu desejo? Sim  Não 

 

Quantas vezes aconteceu? Quantas pessoas diferentes o fizeram?  

 

Qual o sexo da(s) pessoa(s) que o fez? Masculino Feminino  
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As afirmações que a seguir se apresentam pretendem ajudá-lo(a) a descrever o modo 

como avalia o seu bem-estar e a satisfação consigo próprio(a). Leia cuidadosamente 

cada uma delas e, em seguida, escolha a resposta que melhor se aplica a si próprio(a). 

Deverá colocar um círculo À volta di número que melhor representa o seu grau de 

concordância/ discordância com cada uma das afirmações. 

 

Anexo VI 

 

Escala de Bem-Estar Psicológico (Ryff e Essex, 1992) 

(Traduzido e adaptado para a população portuguesa por Novo, Duarte-Silva e Peralta, 

2006) 
 

 
1= Discordo Completamente 

2= Discodo em Grande Parte 

3= Discordo Parcialmente 

4= Concordo Parcialmente 

5= Concordo em Grande Parte 

6= Concordo Completamrnte 
 1 2 3 4 5 6 7 0 

1 Não tenho meod de exprimir as minhas opiniões 
mesmo quando elas são contrárias às opiniões da 
maioria das pessoas. 

        

2 Sinto-me freqeuntemente “esmagado(a)” pelo peso 
das responsabilidades. 

        

3 Penso que é importante ter novas experiências que 
ponham em causa a forma como pensamos acerca 
de nós próprios e do mundo. 

        

4 Manter relações estreitas com os outros tem-me ido 
difícil e frustrante. 

        

5 Náo tenho bem a noção do que estou a tentar 
alcançar na vida. 

        

6 Quando revejo a minha vida, fico contente com a 
forma como as coisas correram. 

        

7 Tenho tendência para me preocupar com o que as 
outras pessoas pensam de mim. 

        

8 Sou capaz de utilizar bem o meu tempo de forma a 
conseguir fazer tudo o que é preciso fazer. 

        

9 Sinto que, ao longo do tempo, me tenho 
desenovlido bastante como pessoa. 

        

10 Sinto que tiro imenso Partido das minhas amizades.         

11 Tenho prazer em fazer planos para o future e 
trsbalhar para os tornar realidade. 

        

12 Gosto da maior parte dos aspetos da minha 
personalidade. 

        

13 Tenho tendência a ser influeciado(a) por pessoas 
com opiniões firmes. 

        

14 Tenho dificuldade em organizer a minha vida de 
forma a que me satisfaça 

        

 

15 Há muito tempo que desisti de fazer grandes 
alterações ou melhoramentos na minha vida. 

        

16 Não tive a experiência de ter muitas relações 
calorosas e baseadas na confiança. 

        

17 Em última análise, olhando para trás, não tenho 
bem a certeza de que a minha vidatenha valido 
muito. 

        

18 Em muitos aspetos sinto-me desiludido(a) com o 
que alcancei na vida. 
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Anexo VII – Análise da normalidade das variáveis 

 

 Sexo   

Assimetria   -3.401 

Curtose   9.962 

Kolmogorov- 

Smirnov 

Estatística 

.538 

 gl 

157 

Sig 

<.001 

  Idade   

Assimetria   -.449  

Curtose   -1.126  

Kolmogorov- 
Smirnov 

Estatística 

.279 

 gl 

157 

Sig 

<.001 

Habilitações Literárias 

Assimetria  .407  

Curtose  -1.858  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .391 157 <.001 

Tempo de vitimização 

Assimetria  -.103  

Curtose  -1.406  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .226 157 <.001 

 Situação Profissional   

Assimetria  3.097  

Curtose  1.452  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .517 150 <.001 

 Agressão Psicológica   

Assimetria  -.392  

Curtose  -.115  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .090 157 .004 

Agressão Física Sem Sequelas 

Assimetria  .183  

Curtose  -.192  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .055 157 .200 

 Coerção Sexual   

Assimetria  -.188  

Curtose  -.146  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .127 157 <.001 

Agressão Física Com Sequelas 

Assimetria  -.118  

Curtose  -.380  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .052 157 .200 



87 
 

   Abuso Emocional   

Assimetria   -.985  

Curtose   .921  

Kolmogorov- Estatística  gl Sig 

Smirnov .150  157 <.001 

  Abuso Físico   

Assimetria   .144  

Curtose   -.066  

Kolmogorov- 
Smirnov 

Estatística 

.108 

 gl 

157 

Sig 

<.001 

  Abuso Sexual   

Assimetria   -.404  

Curtose   1.344  

Kolmogorov- Estatística  gl Sig 

Smirnov .081  157 .013 

Negligência Emocional 

Assimetria   .184  

Curtose   -.366  

Kolmogorov- Estatística  gl Sig 

Smirnov .084  157 .008 

  Negligência Física   

Assimetria   -.079  

Curtose   -.504  

Kolmogorov- Estatística  gl Sig 

Smirnov .233  157 <.001 

  Aceitação de Si   

Assimetria   .575  

Curtose   .182  

Kolmogorov- Estatística  gl Sig 

Smirnov .132  157 <.001 

Crescimento Pessoal 

Assimetria .392  

Curtose -.462  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .172 157 <.001 

 Objetivos de Vida  

Assimetria .371  

Curtose -.698  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .156 157 <.001 

 Relação Positiva com Outros  

Assimetria .538  

Curtose -.497  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .160 157 <.001 

 Domínio do Meio  

Assimetria .083  

Curtose -.519  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .161 157 <.001 

 Autonomia  

Assimetria .179  

Curtose -.807  

Kolmogorov- Estatística gl Sig 

Smirnov .174 157 <.001 

 


